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Além deste caderno de provas, contendo noventa 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala: 

  uma folha de respostas das questões objetivas 

  

 

  

 

 

 

 

 

1 
 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade, e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Confira a cor e o tipo do caderno de provas. Caso 

tenha recebido caderno de cor ou tipo diferente do 

impresso em sua folha de respostas, o fiscal deve 

ser obrigatoriamente informado para o devido 

registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é 

de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em 

consideração apenas as marcações realizadas na 

folha de respostas da prova objetiva, não sendo 

permitido anotar informações relativas às respostas 

em qualquer outro meio que não seja o caderno de 

provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

        Boa sorte! 

 

 

 

 

 5 horas é o período disponível para a 

realização da prova, já incluído o tempo para 

a marcação da folha de respostas da prova 

objetiva  

 3 horas após o início da prova é possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de 

provas 

 1 hora antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando 
o caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 
deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Banca 1 - Direito Civil, Direito Processual 
Civil, Direito Empresarial, Tutela Coletiva 
e Princípios Institucionais da Defensoria 
Pública 

1 

Em 2003, Francisco adquiriu de Pedro lote de terreno de 330 m
2
, 

em área urbana, através de contrato particular de compra e 
venda, contrato esse não levado a registro. No contrato estava 
previsto o pagamento de 30 parcelas de R$ 300,00. Francisco 
reside no local desde 2003 e não possui qualquer outro imóvel 
urbano ou rural. Em janeiro de 2021, Francisco procura o(a) 
Defensor(a) Público(a) da Comarca em que reside para regularizar 
a situação imobiliária do imóvel. O(A) Defensor(a) Público(a), ao 
analisar a documentação, verifica o seguinte: a parte apresentou 
comprovante de pagamento de todas as parcelas, o contrato não 
está assinado por Pedro e o lote em questão não é registrado no 
Registro de Imóveis competente.  

O(A) Defensor(a) Público(a) deverá: 

(A) ajuizar ação de usucapião ordinário; 

(B) ajuizar ação de adjudicação compulsória; 

(C) ajuizar ação de usucapião constitucional urbano; 
(D) informar que não é possível o ajuizamento de qualquer 

demanda, oficiando para a Corregedoria-Geral da Defensoria 
Pública; 

(E) encaminhar as partes para o cartório do Registro Geral de 
Imóveis (RGI) competente para lavratura de escritura de 
usucapião extrajudicial. 

 

 

2 

A respeito dos direitos da personalidade, é correto afirmar que: 

(A) o exercício dos direitos da personalidade pode sofrer 
limitação voluntária, ainda que permanente e geral; 

(B) as partes destacadas e recuperáveis do corpo humano – 
como  fio de cabelo, saliva, sêmen – merecem a mesma 
proteção recebida pelas partes não recuperáveis do corpo; 

(C) a disposição do próprio corpo, ainda que gratuita, com 
objetivos exclusivamente científicos, é autorizada; 

(D) a substituição de um dos patronímicos por ocasião do 
matrimônio não poderá ser revertida ainda na constância do 
matrimônio, sob alegação de que o sobrenome adotado 
assumiu posição de protagonismo em detrimento do 
sobrenome familiar; 

(E) o uso não autorizado da imagem de torcedor inserido no 
contexto de uma torcida pode induzir a reparação de danos 
morais, ainda que não configurada a projeção e a 
individualização da pessoa nela representada. 

 

3 

João, inconformado com o término do relacionamento amoroso, 
decide publicar em sua rede social vídeos de cenas de nudez e 
atos sexuais com Maria, que haviam sido gravados na constância 
do relacionamento e com o consentimento dela. João publicou 
tais vídeos com o objetivo de chantagear Maria para que ela 
permanecesse relacionando-se com ele. Maria não consentiu tal 
publicação e, visando à remoção imediata do conteúdo, notifica 
extrajudicialmente a rede social. A notificação foi recebida pelos 
administradores da rede social e continha todos os elementos 
que permitiam a identificação específica do material apontado 
como violador da intimidade.  

Considerando o caso concreto, é correto afirmar que: 

(A) o provedor de aplicações de internet somente poderá ser 
responsabilizado civilmente por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por João se descumprir ordem judicial 
específica, de modo que o conteúdo sob exame só pode ser 
removido mediante decisão judicial, sendo ineficaz a 
notificação de Maria para fins de responsabilização do 
provedor; 

(B) não haverá responsabilidade civil do provedor de aplicações 
de internet pelo fato de o conteúdo ter sido gerado por 
terceiro, incidindo o fato de terceiro como excludente do 
nexo de causalidade; 

(C) somente João, autor da conduta de postar, pode ser 
responsabilizado civilmente pelos danos causados a Maria, 
respondendo mediante o regime objetivo de 
responsabilidade civil, considerando o grave dano à dignidade 
da pessoa humana e seus aspectos da personalidade, 
sobrelevando-se a importância de ampliação da tutela da 
mulher vítima do assédio sexual online; 

(D) o provedor de aplicações de internet será responsabilizado 
subsidiariamente pelos danos sofridos por Maria quando, 
após o recebimento de notificação, deixar de promover a 
indisponibilização do conteúdo de forma diligente, no âmbito 
e nos limites técnicos do seu serviço; 

(E) o provedor de aplicações de internet responderá 
objetivamente pelos danos causados a Maria e, ainda, 
solidariamente com João, deflagrando-se o dever de 
indenizar a partir do imediato momento em que João postou 
o material ofensivo.   
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A respeito do princípio da reparação integral, contido no Código 
Civil Brasileiro, é correto afirmar que: 

(A) o ordenamento jurídico brasileiro, de lege lata, não admite a 
condenação a verba punitiva, seja como parcela do dano 
moral, seja como verba autônoma; 

(B) a gradação da culpa tem relevância para a configuração do 
ato ilícito na esfera civil, assim como no direito penal, cujo 
caráter punitivo recomenda a análise da intensidade do 
desvio cometido pelo agente; 

(C) o ordenamento jurídico brasileiro autoriza que o julgador fixe 
uma parcela autônoma de danos punitivos, que se somarão 
às outras parcelas de danos verificados no caso concreto, 
para punir o ofensor nas hipóteses de danos causados por 
culpa grave; 

(D) o ordenamento jurídico brasileiro autoriza que o julgador fixe 
uma parcela autônoma de danos punitivos, que se somarão 
às outras parcelas de danos verificados no caso concreto, 
para punir o ofensor nas hipóteses de danos causados por 
dolo; 

(E) a cumulação da função punitiva da responsabilidade civil com 
a função indenizatória é admissível, segundo o Código Civil,  
desde que as parcelas indenizatórias sejam quantificadas de 
modo autônomo e individual. 

 

5 

Henrique, motorista cauteloso, conduzindo seu veículo automotor 
dentro do limite de velocidade e devidamente habilitado, para 
evitar o atropelamento de João, que atravessava a rua fora da faixa 
de pedestres, desvia de João e colide com Maria. Maria tem danos 
materiais e estéticos em razão do acidente.  

Nesse contexto, é correto afirmar que Henrique: 

(A) não praticou ato ilícito, considerando ter atuado em estado 
de necessidade e, portanto, não deverá indenizar Maria; 

(B) responde objetivamente pelos danos a que der causa, 
ressarcindo integralmente Maria dos danos estéticos, morais 
e materiais; 

(C) cometeu ato ilícito, causando dano material, moral e estético 
a Maria e, portanto, deve regularmente indenizá-la em razão 
do princípio da reparação integral; 

(D) não responde pelos danos a que der causa por ter praticado 
ato lícito na forma do exercício regular do direito, estando 
habilitado e dentro do limite de velocidade permitido na via;  

(E) não praticou ato ilícito, considerando ter atuado em estado 
de necessidade, mas, ainda que não tenha cometido ato 
ilícito, assistirá direito a Maria de ser indenizada por 
Henrique. 
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Ângelo, médico, pai de Fernando, vê-se em uma emergência 
médica com seu filho, que sofreu grave acidente doméstico. 
Imediatamente leva seu filho ao pronto-atendimento de unidade 
hospitalar particular. Fernando não possui plano de saúde e 
Ângelo vai arcar diretamente com as despesas do tratamento. 
Diagnosticou-se, na triagem, que o paciente deveria ser 
imediatamente internado, pois corre risco de morte. Na recepção 
do hospital, Ângelo é surpreendido com a cobrança da diária de 
internação em altíssimo valor, mas, para salvar seu filho, não 
hesita e assina autorização de internação, obrigando-se ao 
pagamento. Posteriormente, Ângelo descobre que a diária 
cobrada, na ocasião, estava dez vezes superior à média dos 
hospitais daquele porte e naquela época.  

A respeito dos direitos de Ângelo, é correto afirmar que: 

(A) por ter sido praticado sob premente necessidade, o negócio 
jurídico é nulo, desde seu nascedouro, podendo a nulidade 
ser suscitada por qualquer interessado ou pelo Ministério 
Público, quando lhe couber intervir;  

(B) Ângelo, em situação imprevisível e inevitável, obrigou-se a 
prestação manifestamente desproporcional ao valor da 
prestação oposta, podendo suscitar a anulabilidade do 
negócio em até cinco anos a contar de sua celebração; 

(C) Ângelo, sob premente necessidade, obrigou-se a prestação 
manifestamente desproporcional ao valor da prestação 
oposta, podendo suscitar a anulabilidade do negócio em até 
quatro anos a contar de sua celebração; 

(D) Ângelo, por ser médico, tem experiência e conhecimento das 
regras de mercado e teria condições plenas de avaliar, 
consciente e livremente, as condições no momento da 
contratação, não podendo reclamar indenização posterior; 

(E) Ângelo e o hospital não podem, em razão da anulabilidade 
que recai sobre o negócio, celebrar acordo posterior para 
confirmar o conteúdo do negócio, nos seus termos iniciais, 
limitando-se a autonomia privada das partes para essa 
transação, em razão de norma de ordem pública. 
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Vinícius é dirigente sindical dos servidores da concessionária de 
água e esgoto Água Limpa do Estado X. A concessionária Água 
Limpa oferece aos seus servidores telefones celulares e linha 
telefônica com a LigueJá para o desempenho de suas funções. Ao 
adquirir cada linha telefônica, Água Limpa celebra contrato de 
adesão com a LigueJá e, em paralelo, o servidor preenche 
formulário de informações pessoais para a LigueJá, informando, 
dentre elas, o exercício de função sindical. Vinícius descobre que 
a LigueJá comercializou a informação para empresas de cobrança 
e recuperação de créditos. Vinícius, notando tal fato, notifica a 
LigueJá e a Água Limpa pedindo esclarecimentos sobre a cessão 
das informações. A LigueJá responde afirmando que, no contrato 
de adesão assinado com Água Limpa e no formulário assinado 
por Vinícius, constava autorização de uso geral e irrestrito dos 
dados por LigueJá, e que essa disposição, por si só, autorizava a 
cessão dos dados pessoais.  

Nesse contexto, é correto afirmar que:   

(A) a aposição da cláusula que autorizou o uso dos dados para 
quaisquer finalidades, por LigueJá, é legítimo exercício de 
autonomia privada e, portanto, em respeito ao princípio da 
força vinculante dos contratos, tem-se por regular a cessão 
dos dados pessoais por LigueJá; 

(B) por tratar-se de uso pela administração pública, o uso dos 
dados pessoais poderá dar-se na forma supracitada, 
considerando a prevalência do interesse público sobre os 
demais interesses em jogo; 

(C) a responsabilidade civil do tratador de dados pessoais dá-se 
por meio de culpa presumida, de modo que o uso e a cessão 
dos dados pessoais poderão ser feitos na forma supracitada, 
apurando-se a responsabilidade civil posteriormente; 

(D) tendo sido Vinícius informado do uso de seus dados pessoais 
na forma apresentada, inexiste ato ilícito praticado por 
LigueJá, constituindo sua conduta exercício regular de direito; 

(E) a informação de Vinícius constitui dado pessoal sensível, por 
dizer respeito à filiação a sindicato e, portanto, seu 
tratamento dependeria de consentimento expresso do 
titular, requerendo-se a indicação da finalidade do uso. 

 

 

8 

Eduarda e Júlio se casaram em 2010 pelo regime de comunhão 
parcial de bens. Júlio é professor em uma escola privada e em 
escola municipal, e Eduarda trabalha em uma fábrica como 
auxiliar de escritório. No curso da união, começaram a construir 
uma casa no terreno do pai de Júlio, que autorizou a construção. 
Júlio já possuía um veículo popular, antes de casar, que fora 
trocado por outro, durante a união, e Eduarda juntou, após o 
casamento, algumas economias para contratar um plano de 
previdência privada, na modalidade VGBL, para que no futuro 
pudesse complementar a sua renda. No curso da união, a mãe de 
Eduarda faleceu, deixando de herança um imóvel a ser partilhado 
com mais dois irmãos de Eduarda. O casal adotou, também, um 
cachorro, chamado Max. Em 2021 decidiram terminar a relação.  

No caso em pauta, é correto afirmar que:  

(A) a questão relativa à guarda de Max e ao auxílio com as 
despesas de manutenção não pode ser discutida na ação de 
divórcio, devendo ser veiculada em demanda específica no 
juízo cível; 

(B) Eduarda deverá dividir com Júlio os valores da previdência 
privada, pois, no entendimento do STJ, enquanto não 
implementado o benefício previdenciário, a sua natureza é de 
fruto civil; 

(C) as verbas trabalhistas percebidas, no curso da união, não 
devem ser partilhadas, eis que pertencem ao patrimônio 
exclusivo de cada cônjuge; 

(D) Eduarda não tem o direito de permanecer na casa, eis que o 
imóvel foi construído no terreno de terceiro; 

(E) o imóvel recebido por herança da mãe de Eduarda deverá ser 
partilhado com Júlio, o qual passa a ter o direito a 1/6 do 
imóvel.  
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Eduardo é casado com Josefa, pelo regime de comunhão parcial 
de bens. Eduardo trabalhou com carteira assinada até se 
aposentar, em janeiro de 2018. Da união nasceram Lúcio e Nádia, 
maiores, casados e com filhos. Antes do casamento, Eduardo já 
possuía um imóvel de sua propriedade e adquiriu mais um após o 
matrimônio.  Em fevereiro de 2021, Eduardo começou a se sentir 
mal e foi levado para a emergência, ocasião em que foi 
constatada uma doença cardíaca. Eduardo ficou preocupado, 
pois, além de Lúcio e Nádia, criou sua enteada, Cecília, e optou 
por realizar um testamento particular no próprio hospital, eis que 
Cecília não era sua herdeira legítima. Contudo, por estar 
acamado, Eduardo não conseguiu redigir o testamento de 
próprio punho, e o ditou para a enfermeira do hospital, tendo 
aposto sua digital no documento. O testamento foi feito na 
presença de três técnicos de enfermagem, que o subscreveram. 
Horas depois, Eduardo faleceu em razão de infarto fulminante.   

Diante da situação, é correto afirmar que: 

(A) tratando-se de circunstância excepcional, o testamento feito 
por Eduardo poderia ser confirmado pelo juiz, 
independentemente da presença de testemunhas; 

(B) esse testamento pode ser validado, mesmo sem a assinatura 
do testador, em razão do princípio da prevalência da vontade 
do testador; 

(C) Josefa não é herdeira de Eduardo, eis que já é meeira, 
possuindo, no entanto, direito real de habitação; 

(D) na hipótese de um dos filhos de Eduardo renunciar à herança, 
os netos dele sucedem por cabeça; 

(E) Cecília não poderá receber quinhão maior do que os filhos 
biológicos de Eduardo, eis que herdeira testamentária. 
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Josefa, 36 anos, conhece Felipe, 42 anos, e decidem, após um 
período de namoro, residir juntos. Josefa possui dois filhos de outros 
relacionamentos, Carla, 14 anos, e Lúcio, 12 anos, e está com a 
guarda exclusiva de Carla. Já Felipe, por sua vez, também possui 
outra filha de anterior relacionamento, Paula, 15 anos, que reside 
com Felipe, que possui sua guarda compartilhada com a mãe da 
adolescente. O pai registral de Carla é falecido, e Lúcio não possui a 
informação do pai registral.  
Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) o reconhecimento de paternidade socioafetiva somente 
poderá ser realizado por meio de ação judicial; 

(B) o reconhecimento de maternidade socioafetiva de Paula por 
Josefa,  caso realizado no Cartório de Registro Civil, 
independe da concordância da mãe registral, mas Paula 
deverá ser ouvida; 

(C) havendo discussão judicial acerca da paternidade de Lúcio, 
Felipe pode reconhecer pela via administrativa a paternidade 
socioafetiva, havendo extinção do processo sem resolução do 
mérito por falta superveniente de objeto; 

(D) o princípio do melhor interesse da criança permite que Felipe 
possa reconhecer sua paternidade socioafetiva em relação a 
Carla, junto ao Registrador Civil, com a concordância de 
Josefa e de Carla, mantendo-se o nome do pai registral; 

(E) é possível a retratação do reconhecimento de paternidade 
socioafetiva junto ao Registrador Civil, hipótese em que o 
Registrador, suspeitando da má-fé do requerente, poderá 
suscitar dúvida junto ao juízo de registros públicos. 

 

 

11 

Sobre o entendimento do Superior Tribunal de Justiça em relação 
às execuções cíveis, é correto afirmar que: 
(A) as quantias depositadas em conta-corrente em valor inferior 

a quarenta salários mínimos são penhoráveis; 

(B) é cabível a penhora de salário para pagamento de honorários 
advocatícios, eis que se trata de verba alimentar; 

(C) os valores depositados em fundo de previdência 
complementar são impenhoráveis, se forem considerados de 
natureza alimentar; 

(D) no caso de cumprimento de sentença de obrigação de fazer, 
não é necessária a intimação pessoal da parte, apenas do(a) 
advogado(a) ou do(a) Defensor(a) Público(a); 

(E) o executado beneficiário de gratuidade de justiça está 
dispensado de penhora, depósito ou caução para obtenção 
de efeito suspensivo nos embargos do devedor. 

 

12 

Ao participar de um processo seletivo, Renata recebe a 
informação de que seu CPF se encontra suspenso em razão de 
determinação da Secretaria da Receita Federal. Assim, procura o 
referido órgão público para tentar resolver a questão e descobre 
que consta como sócia da empresa XX Ltda. que se localiza no 
interior do Estado, empresa essa que figurava como executada 
em diversas execuções fiscais relativas a tributos federais.  
Renata nunca ouviu falar dessa empresa. Ela trabalha como caixa 
de supermercado, recebendo a quantia de 1 salário mínimo por 
mês, e procura o Núcleo da Defensoria Pública da Comarca em 
que reside. O(A) Defensor(a) Público(a) que lá atua obtém o 
contrato social da empresa XX Ltda. e verifica que Renata consta 
como sócia, junto com Marcos, Henrique e Guilherme (pessoas 
que também não conhece), havendo, inclusive, uma assinatura 
não reconhecida por Renata no contrato social. A Comarca em 
questão é de juízo único e não há sede da Justiça Federal na 
localidade, somente a 50 quilômetros de distância.  

Para solucionar a questão relativa à suspensão do CPF de Renata, 
o(a) Defensor(a) Público(a) deverá ajuizar ação: 

(A) sob o procedimento comum, perante a Justiça Estadual, em 
face da empresa XX Ltda., objetivando que seja declarada a 
inexistência de relação jurídica entre Renata e a empresa; 

(B) sob o procedimento especial, perante a Justiça Estadual, em 
face de Marcos, Henrique e Guilherme, objetivando a 
dissolução da sociedade; 

(C) sob o procedimento comum, perante a Justiça Federal, 
objetivando a declaração de inexistência de débito entre 
Renata e a União Federal; 

(D) sob o procedimento comum, perante a Justiça Estadual, 
objetivando que Marcos, Henrique e Guilherme sejam 
condenados ao pagamento do tributo em questão; 

(E) perante o Juizado Especial Cível na Justiça Estadual, em face 
da empresa XX Ltda., objetivando que seja declarada a 
nulidade do contrato social da empresa em razão de 
manifesta fraude. 
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A sociedade Crescer Ltda., proprietária de um grande terreno na 
Comarca de Japeri, ajuizou, em 2003, ação reivindicatória em 
face de 15 famílias que ocupavam o terreno, transitando em 
julgado a sentença de procedência em julho de 2019. Em virtude 
da morte do seu principal sócio, somente em fevereiro de 2021 a 
sociedade deu início ao cumprimento de sentença, percebendo 
então que, além dos réus originais, várias outras famílias haviam 
se estabelecido no local. A requerimento da empresa, o juiz 
determinou a expedição de mandado para que todos 
desocupassem o imóvel, inclusive os que não residiam no local na 
época do ajuizamento da demanda. Marcos, um desses 
moradores, recebeu ordem para sair do imóvel em 10 dias, sob 
pena de desalijo forçado. Muito assustado, ele compareceu à 
Defensoria com a intimação e também com cópia da sentença 
criminal, proferida em janeiro de 2020, que reconhecia a 
falsidade do título de propriedade apresentado pela sociedade 
Crescer Ltda. para fundamentar a demanda reivindicatória. 

Em relação à situação descrita, é correto afirmar que:  

(A) Marcos não possui legitimidade para interpor agravo de 
instrumento, eis que não foi parte no processo anterior;  

(B) a Defensoria Pública poderá ajuizar, em nome próprio, ação 
de usucapião coletivo para a defesa do direito dos 
moradores; 

(C) a sentença é nula em relação às novas famílias que foram 
residir no local, sendo cabível ação rescisória; 

(D) é cabível a oposição de embargos de terceiro em favor de 
Marcos; 

(E) em caso de litígios coletivos pela posse ou propriedade de 
imóvel, quando o esbulho ou turbação tiver ocorrido há 
menos de ano e dia, o juiz, antes de apreciar o pedido de 
concessão da liminar, deverá marcar audiência de mediação.    

 

14 

Bruno possui um pequeno supermercado na Comarca de 
Resende. O supermercado funciona em um imóvel de 
propriedade de Marcela, que o alugou a Bruno pelo prazo 
de cinco anos, sendo que o valor mensal do aluguel era de 
R$ 1.500,00. Bruno pediu a seu primo Tiago para ser seu 
fiador, tendo Tiago concordado e assinado o contrato de 
locação nessa qualidade e se obrigando como devedor 
solidário. Em razão de dificuldades financeiras, Bruno não 
conseguiu mais pagar o valor dos aluguéis. Marcela, então, 
ajuizou ação de despejo c/c cobrança, em Resende, em 
face de Bruno e Tiago, cujo pedido foi julgado procedente 
em fevereiro de 2020, determinando-se o despejo e o 
pagamento dos valores em atraso. Não houve o pagamento 
do débito no prazo legal na fase de cumprimento de 
sentença, tendo sido negativa a busca de bens de Bruno. 
Foi, contudo, encontrado um único imóvel no nome de 
Tiago, no qual ele reside com sua família, na Comarca de 
Volta Redonda.  
Analisando-se a situação e levando-se em conta a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

(A) mesmo que seja celebrado acordo entre Marcela e Bruno, a 
dívida de Tiago persiste, eis que se trata de obrigação 
independente da principal; 

(B) o  imóvel de Tiago não pode ser objeto de penhora, eis que se 
trata de locação empresarial; 

(C) a penhora do imóvel de Tiago só seria válida se antes 
tivessem sido esgotadas todas as medidas típicas e atípicas 
em face de Bruno; 

(D) na hipótese de Tiago ser casado pelo regime legal de bens, 
não é necessária a outorga uxória, se o imóvel foi adquirido 
após a data do casamento;  

(E) como Tiago é um dos réus, a demanda deveria ser ajuizada na 
Comarca de Volta Redonda.  

 

15 

Carla e Rafael se casaram em 2015, com 68 e 72 anos, 
respectivamente, e Carla se mudou para a casa de Rafael em 
Petrópolis. Em janeiro de 2021, Rafael faleceu ab intestato, 
deixando dois filhos maiores. Carla continuou a residir no imóvel 
e foi surpreendida ao receber citação postal em ação de 
reintegração de posse proposta pelo espólio de Rafael e 
distribuída na Comarca da Capital. Carla procurou o(a) 
Defensor(a) Público(a) da Comarca em que reside, informando 
que não tem onde morar e que seu único bem é um automóvel.  

Considerando a situação descrita, é correto afirmar que: 

(A) Carla não faz jus ao direito real de habitação, pois possui 
outro bem; 

(B) Carla, como titular do direito real de habitação, não pode ser 
condenada ao pagamento de aluguel por ocupação exclusiva 
do bem; 

(C) a petição inicial da demanda de reintegração deveria ter sido 
indeferida, eis que a legitimidade é dos herdeiros; 

(D) além da condição de titular do direito real de habitação, Carla 
pode alegar, para permanecer no imóvel, a sua condição de 
meeira de Rafael; 

(E) a ação não poderia ter sido proposta na Comarca da Capital, 
o que deve ser alegado através de exceção de incompetência 
relativa. 
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Foi ajuizada ação de investigação de paternidade por um menor 
impúbere em face do suposto pai, que, citado por oficial de 
justiça em janeiro de 2019, apresentou contestação, alegando 
dúvida acerca da paternidade. Diante do teor da contestação, o 
juiz, acolhendo requerimento das partes, designou a realização 
de exame de DNA. Sobrevindo o resultado do exame em março 
de 2020, foi definido que haveria mais de 99% de chance de ser o 
réu o pai do autor. Após a intimação das partes acerca do laudo, 
o juiz, em julgamento parcial do mérito, declarou a paternidade 
do réu e fixou alimentos provisórios, a despeito da inexistência 
de pedido a respeito na petição inicial, designando audiência de 
instrução e julgamento para a fixação de alimentos definitivos.  

Diante do caso hipotético, é correto afirmar que: 

(A) ao despachar a petição inicial, é vedado ao juiz designar 
audiência de conciliação ou mediação, já que a filiação é 
direito que não admite autocomposição; 

(B) do pronunciamento judicial que fixou os alimentos 
provisórios, poderá ser conhecido e provido recurso de 
agravo de instrumento alegando que a decisão é extra petita; 

(C) a prova da capacidade econômica do réu pode ser feita, 
também, por meio de publicações obtidas através de redes 
sociais, documentadas por ata notarial; 

(D) os alimentos provisórios são devidos desde a citação e 
poderão ser objeto de cumprimento de sentença pelo rito da 
prisão civil (Art. 528, do CPC), admitindo-se a cobrança do 
valor integral; 

(E) se o julgamento do agravo de instrumento acerca dos 
alimentos provisórios perante o Tribunal de Justiça confirmar 
a decisão por maioria de votos, o julgamento deverá 
prosseguir em sessão seguinte com a presença de mais dois 
desembargadores. 

 

17 

Edivânia, usufrutuária da unidade de nº 202, de um edifício 
localizado no bairro da Pavuna, Rio de Janeiro, ajuíza uma ação 
de obrigação de fazer em face dos proprietários – antigos e atual 
– da unidade de nº 102 do mesmo edifício. Alega a autora que os 
réus Humberto e Leonardo, antigos proprietários do imóvel, 
fizeram, entre os anos de 1996 e 2005, obras indevidas, 
invadindo área de ventilação e iluminação do prédio, devendo 
estas serem demolidas. Em relação à terceira ré, Graziela, requer 
que sejam demolidas as obras realizadas, bem como se abstenha 
de realizar outras construções no local, e churrascos e festas 
barulhentas, especialmente após as 22h. Os réus foram citados e 
apresentaram contestação. Após a réplica autoral, foi proferida a 
seguinte decisão:  

“Trata-se de ação proposta por Edivânia em face de Graziela, 
Humberto e Leonardo. Pretende a parte autora:  

1. ‘que os réus DESFAÇAM A OBRA IRREGULAR COMPOSTA POR 
SALA, LAVANDERIA E QUARTO, BEM COMO QUALQUER OUTRA 
CONSTRUÇÃO EM ÁREA ‘non aedificandi’, destinada ao prisma de 
ventilação e iluminação do prédio (só havia autorização para 
construção de uma marquise), sob pena de multa diária de R$ 
200,00, BEM COMO SE ABSTENHAM DE EFETUAR QUALQUER 
NOVA CONSTRUÇÃO’;  

2. ‘que os réus SE ABSTENHAM DE UTILIZAR A ÁREA EXTERNA, 
SUB JUDICE, ou ao menos que se ABSTENHAM, especificamente, 
de promover CHURRASCOS E FESTAS no local, tendo em vista o 
risco e o incômodo causado aos demais moradores, bem como se 
ABSTENHAM DE FAZER barulho após as 22 horas, sob pena de 
aplicação de multa de R$ 200,00 por ato violador’.  

O PRIMEIRO RÉU HUMBERTO apresenta manifestação alegando 
que não é proprietário do imóvel, requerendo a sua exclusão do 
polo passivo. O SEGUNDO RÉU LEONARDO apresenta 
contestação, alegando preliminarmente a sua ilegitimidade para 
figurar no polo passivo, ao argumento de que não era 
proprietário do imóvel na época da obra, tampouco é o atual 
proprietário. Frisa que sequer é morador da unidade de nº 102, 
em que reside a primeira ré. Como prejudicial de mérito, sustenta 
a ocorrência de decadência do direito de desfazimento da 
construção em relação ao direito de vizinhança. E, ainda, a 
prescrição da pretensão de desfazimento da construção em 
relação à limitação administrativa. A TERCEIRA RÉ GRAZIELA 
apresentou sua resposta suscitando a ilegitimidade da autora 
para propor a demanda, haja vista sua qualidade de usufrutuária. 
Defende a decadência do direito de demolição da obra e a 
prescrição da pretensão pelo tempo decorrido entre a legalização 
da obra junto à municipalidade e a data da propositura da 
presente demanda. Réplica apresentada. É o breve relatório. 
DECIDO.  

1. Primeiramente, acolho o pedido do primeiro réu Humberto e 
determino a sua exclusão do polo passivo, ante a sua patente 
ilegitimidade, haja vista que não é o atual proprietário do imóvel. 
Dessa forma, em relação a Humberto, JULGO EXTINTO O FEITO sem 
resolução de mérito, nos termos do Art. 485, inciso VI, do CPC. 
Deixo de condenar a autora ao pagamento de honorários, haja 
vista que não houve apresentação de contestação pelo primeiro 
réu.  

2. Acolho, ainda, a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada 
pelo segundo réu Leonardo, posto que também não é 
proprietário do bem, não podendo responder pelas obrigações 
de fazer/não fazer pretendidas pela autora. Em relação a 
Leonardo, JULGO EXTINTO O FEITO sem resolução de mérito, nos 
termos do Art. 485, inciso VI, do CPC. Deixo de condenar a autora 
ao pagamento de honorários, haja vista a renúncia da patrona do 
segundo réu logo após a apresentação da peça defensiva.  
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3. Anote-se a exclusão do primeiro e do segundo réus do polo 
passivo.  

4. Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa. A autora é 
condômina e, nesta qualidade, tem legitimidade para propor a 
presente demanda em face de outro condômino que afeta área 
comum. Da mesma forma, possui legitimidade para o exercício 
do direito de vizinhança.  

5. As prejudiciais de decadência e de prescrição serão apreciadas 
quando do julgamento do mérito, eis que sua análise depende de 
maior dilação probatória.  

6. Fixo como ponto controvertido da demanda se a obra é 
irregular, se a área é ‘non aedificandi’, se causa prejuízo à 
estrutura do edifício e aos moradores.  

7. Defiro a produção de prova pericial, facultando às partes a 
apresentação de quesitos e a indicação de assistentes técnicos, 
no prazo de 15 dias.  

8. Defiro o acautelamento da mídia em cartório, em pen-drive, 
sendo certo que a irresignação da ré não se sustenta, na medida 
em que somente as partes e este magistrado possuem acesso ao 
seu conteúdo.  

9. Indefiro a oitiva de testemunhas, eis que desnecessária ao 
deslinde do feito. Rio de Janeiro, 21/05/2021.”  

Considerando o contexto, é correto afirmar que: 

(A) a prova produzida pela parte autora – gravações das festas da 
parte ré – é ilícita pois realizada sem autorização desta; 

(B) caso o juiz tivesse acolhido a alegação de prescrição ou 
decadência do direito em relação ao pedido demolitório, não 
seria cabível a interposição de agravo de instrumento;  

(C) as partes podem apresentar pedido de esclarecimento da 
decisão, no prazo de dez dias úteis, o qual possui natureza de 
recurso; 

(D) a rejeição da preliminar de ilegitimidade ativa não enseja o 
cabimento de agravo de instrumento; 

(E) conforme entende o STJ, o indeferimento da prova 
testemunhal pode ser impugnado por meio de agravo de 
instrumento, sob pena de preclusão. 

 

18 

Edvaldo contratou o serviço de Buffet Boa Festa EIRELI, de 
titularidade de Ana, para a comemoração dos dois anos de sua 
filha Jéssica. No dia da festa, o serviço de buffet não entregou o 
contratado, frustrando as expectativas com o evento. Edvaldo 
pretende ser indenizado no valor pago e, ainda, pelos danos 
morais causados, totalizando o valor de R$ 15.000,00. A ação foi 
ajuizada junto ao Juizado Especial Cível, sem patrocínio por 
advogado(a) ou Defensor(a) Público(a).  

Considerando a situação acima descrita, é correto afirmar que: 

(A) na hipótese de ser condenada, Ana poderá ter seus bens 
pessoais penhorados caso o valor do patrimônio social da 
empresa seja insuficiente para o pagamento do débito, o que 
poderá ser determinado de ofício pelo juiz; 

(B) proferida a sentença, o recurso cabível é o recurso 
inominado, no prazo de dez dias corridos, devendo ser 
subscrito por Defensor(a) Público(a) ou advogado(a); 

(C) Ana deverá comparecer pessoalmente à audiência de 
conciliação, não se admitindo representação, sob pena de 
revelia e julgamento antecipado do mérito da demanda; 

(D) caso a decisão da Turma Recursal viole precedente 
obrigatório do STJ, é cabível reclamação dirigida ao Tribunal 
de Justiça do Estado; 

(E) o juiz deve determinar a regularização da petição inicial, por 
falta de capacidade postulatória. 

 

19 

Papel Feliz Papelaria Ltda. possui em seu quadro social três 
sócios: José, que é também sócio administrador; Edivânia, mulher 
de José; e Elias, que é cunhado de José. Com o advento da 
pandemia de COVID-19 não foi possível manter os negócios, 
diante do baixíssimo movimento do empreendimento. Os 
negócios já estavam fracos desde meados de 2018, agravando-se 
diante do quadro econômico que acompanhou a pandemia. Em 
abril de 2021, foi apresentado o pedido de falência por um de 
seus credores.  

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) no curso do processo de falência, é possível estabelecer 
negócios processuais entre os credores e o falido, desde que 
a decisão seja tomada pela deliberação de credores que 
representem mais da metade do valor total dos créditos; 

(B) Elias pode ser responsabilizado pessoalmente por dívidas do 
falido, após haver a desconsideração da personalidade 
jurídica, hipótese em que o processo de falência fica 
suspenso até a decisão do incidente; 

(C) a decisão que decreta a falência é passível de impugnação 
por recurso de agravo de instrumento, no prazo de quinze 
dias úteis, contando-se em dobro para a parte assistida pela 
Defensoria Pública; 

(D) o juiz pode decretar a falência da sociedade mesmo que na 
notificação do respectivo protesto não seja identificada a 
pessoa que recebeu a intimação; 

(E) havendo a decretação da falência, eventual procedimento 
arbitral já instaurado deverá ser extinto, diante do juízo 
universal da falência.  

 

20 

Luciana trabalhou por vinte anos em uma empresa, possuindo 
plano de saúde na modalidade coletiva. Em outubro de 2020, 
Luciana descobriu que estava com câncer de mama, iniciando o 
tratamento médico adequado. Em janeiro de 2021, como já havia 
completado o prazo para aposentadoria por tempo de serviço, 
optou por requerê-la junto ao INSS, tendo se aposentado em 
março de 2021. No início de abril de 2021, Luciana compareceu à 
clínica em que fazia o tratamento, ocasião em que lhe foi 
informado que o plano havia sido cancelado em razão da 
aposentadoria, eis que se tratava de plano empresa. Luciana 
procura então a Defensoria Pública para resolver a questão.  

O(A) Defensor(a) Público(a) deve orientar Luciana no sentido de 
que:  

(A) não possui direito de continuar como beneficiária do plano 
em razão da aposentadoria, eis que se trata de plano coletivo 
empresarial; 

(B) pode continuar como beneficiária, efetuando o pagamento 
nos mesmos valores que pagava na modalidade de plano 
empresarial; 

(C) pode continuar como beneficiária do plano, eis que a 
hipótese é de urgência, sendo a carência de 24 horas, nos 
termos da lei; 

(D) não terá direito à indenização por dano moral, pois a negativa 
de cobertura de tratamento configura mero aborrecimento; 

(E) pode continuar como beneficiária do plano de saúde, desde 
que assuma seu pagamento integral. 
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Rafaela procurou Diego, celebrando um contrato de empréstimo 
de R$ 30.000,00. Diego emprestou o dinheiro, mas exigiu que 
Rafaela emitisse uma nota promissória, como forma de garantir o 
recebimento do crédito, com vencimento em 10/04/2021. Diego 
endossou para Roberto a nota promissória, sendo que, além 
disso, consta na face a assinatura de Beatriz.  

Considerando a situação narrada, é correto afirmar que: 

(A) Roberto possui o prazo de um ano, após o protesto, para 
executar a nota em face de Diego; 

(B) em eventual demanda ajuizada por Roberto em face de 
Rafaela, poderá ser discutida a existência do contrato; 

(C) ajuizada a execução em face de Beatriz, esta poderia, em 
sede de embargos à execução, chamar Rafaela ao processo;  

(D) é possível o ajuizamento da ação de execução em face de 
Beatriz até cinco anos após o vencimento da nota 
promissória; 

(E) é vedado a Roberto ajuizar ação monitória, ainda que no 
prazo de três anos do vencimento da nota promissória. 

 

 

22 

Entre as características e contornos do processo estrutural, estão: 

(A) predomínio de protagonismo judicial, com pouco espaço para 
o consensualismo, dada a indisponibilidade dos interesses em 
jogo; 

(B) utilização de técnicas processuais flexibilizadoras, sem 
prejuízo do respeito a garantias básicas, como a estabilização 
do pedido e a congruência entre pedido e sentença; 

(C) existência de decisões “em cascata”, estabelecimento de 
planos e atenção a regimes de transição; 

(D) preocupação com a eficiência do procedimento, a efetividade 
da prestação jurisdicional e a celeridade da atividade 
satisfativa; 

(E) utilização constante de precedentes vinculantes, proliferação 
de negócios jurídicos processuais e incentivo à atuação de 
amici curiae. 

 

23 

Sobre a legitimidade ativa para ações coletivas no direito 
brasileiro, é correto afirmar que: 

(A) as empresas públicas e as sociedades de economia mista têm  
legitimidade ativa para a ação civil pública; 

(B) no que se refere à legitimidade ativa das associações, o 
requisito da pré-constituição (seis meses) pode ser 
dispensado quando se tratar de ação de direitos individuais 
homogêneos; 

(C) têm legitimidade ativa os partidos políticos que elejam em 
cada eleição ao menos nove deputados federais, distribuídos 
em, no mínimo, um terço das unidades da federação; 

(D) a Defensoria tem ampla legitimidade para a defesa de 
direitos coletivos em senso lato, mas as pessoas que não são 
hipossuficientes não podem aproveitar-se do resultado das 
demandas vencidas pela instituição; 

(E) o Ministério Público não tem legitimidade para propor ação 
civil pública em defesa do patrimônio público. 

 

24 

De acordo com o regime da coisa julgada coletiva no sistema 
brasileiro: 

(A) a coisa julgada, nas ações concernentes a direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos, opera-se secundum 
eventum probationis; 

(B) para que não se forme a coisa julgada material coletiva, a 
decisão de improcedência deve indicar de forma expressa a 
insuficiência probatória; 

(C) quando se trata de ações de direitos individuais homogêneos, 
o sistema coletivo brasileiro estimula a intervenção de 
litisconsortes; 

(D) na hipótese de tutela dos direitos coletivos por meio de ação 
penal, dá-se o transporte in utilibus da sentença penal 
condenatória em prol de vítimas e sucessores, considerados 
individualmente; 

(E) no caso da improcedência por falta de provas, qualquer outro 
legitimado, com exceção do que foi autor no pleito julgado 
improcedente, pode pleitear, trazendo prova nova, a rescisão 
da coisa julgada formada. 

 

25 

Sobre a evolução da tutela coletiva no Brasil, é correto afirmar 
que: 

(A) a ação civil pública brasileira inspirou-se no sistema de 
legitimação ad causam da class action americana; 

(B) a Lei nº 4.717/1965 (Lei da Ação Popular), não obstante o seu 
modelo de legitimação individual, integra o microssistema de 
tutela coletiva do direito brasileiro; 

(C) a Lei nº 7.347/1985 consiste em marco fundamental na 
evolução da tutela coletiva no país, tendo criado a ação civil 
pública e introduzido a figura do termo de ajustamento de 
conduta; 

(D) a Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) trouxe 
muitos avanços para o microssistema pátrio de tutela 
coletiva, mas recebeu críticas por não ter ampliado o rol de 
legitimados para as ações coletivas; 

(E) mecanismos de tratamento das demandas de massa trazidos 
pelo Código de Processo Civil de 2015, notadamente o 
incidente de resolução de demandas repetitivas, acabam por 
esvaziar a ação civil pública. 
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Em pleito indenizatório, Joana, bem-sucedida empresária, foi 
citada com hora certa, tendo sido nomeada, para a sua defesa, a 
curadoria especial, que apresentou contestação por negação 
geral. A sentença deu procedência integral ao pedido, em 
desfavor de Joana.  

Quanto ao capítulo dos honorários, é correto afirmar que: 

(A) devem ser fixados honorários para a Defensoria Pública em 
decorrência da atuação da curadoria especial, a serem 
adiantados pelo autor da demanda, seguindo-se o regime dos 
honorários do perito; 

(B) embora os honorários decorrentes da atuação da curadoria 
especial sigam o regime dos honorários do perito, no caso 
concreto não deve haver fixação em favor da Defensoria, 
tendo-se em vista que a contestação foi por mera negação 
geral; 

(C) embora os honorários decorrentes da atuação da curadoria 
especial sigam o regime dos honorários do perito, no caso 
concreto não deve haver fixação em favor da Defensoria, 
tendo-se em vista a condição econômica de Joana, pessoa 
não necessitada; 

(D) não deve haver fixação de honorários em favor da Defensoria 
quando a curadoria especial oficia, tendo-se em vista que a 
atuação se insere no âmbito das funções institucionais da 
Defensoria e os Defensores são remunerados mediante 
subsídio; 

(E) não deve haver fixação de honorários em favor da Defensoria 
no caso concreto, tendo-se em vista a sucumbência integral 
da pessoa cujos interesses foram defendidos pela curadoria 
especial. 

 

27 

Sobre a longa evolução da Defensoria Pública e do direito 
fundamental à assistência jurídica no ordenamento brasileiro, é 
correto afirmar que: 

(A) a Constituição Federal de 1937, chamada de “polaca”, chegou 
a prever a prestação de assistência judiciária aos pobres por 
órgãos públicos, mas não teve efetividade prática; 

(B) à luz do regime constitucional de 1988, não se admite a 
constituição de uma entidade de advogados(as) voltada 
exclusivamente à prestação de advocacia pro bono;  

(C) a aquisição da legitimidade ativa para a ação civil pública, 
graças à Lei nº 11.448/2007, que viabilizou a atuação coletiva 
da instituição, pode ser considerada um importante marco na 
evolução da Defensoria Pública; 

(D) a Lei nº 1.060/1950 concebeu um sistema misto de 
assistência judiciária, atribuindo a tarefa prioritariamente ao 
poder público, com a participação subsidiária da Ordem dos 
Advogados do Brasil;  

(E) embora limitada ao âmbito penal, a previsão da Assistência 
Judiciária do Distrito Federal, pelo Decreto nº 2.457/1897, 
lançou as bases para a ampliação do serviço no país. 

 

28 

Arlindo recebe salário elevado, mas está superendividado. Pela 
Defensoria Pública, intenta ação buscando a revisão de parte dos 
seus débitos, requerendo gratuidade de justiça.  

Nessa demanda: 

(A) à vista do salário de Arlindo e do perfil das suas despesas, o 
juízo poderá indeferir de plano a gratuidade requerida, ou 
concedê-la apenas parcialmente, cabendo agravo de 
instrumento em ambos os casos;  

(B) caso a gratuidade seja concedida e Arlindo não obtenha a 
procedência do seu pleito revisional, a sentença não poderá 
condená-lo ao pagamento de despesas processuais e 
honorários da parte contrária; 

(C) caso haja indeferimento liminar da gratuidade, caberá agravo 
de instrumento, ficando Arlindo dispensado do recolhimento 
de custas pelo menos até decisão, sobre a questão, do relator 
do recurso; 

(D) ainda que tenha obtido a gratuidade, Arlindo poderá 
eventualmente ser condenado a pagar multa à parte 
contrária por litigância de má-fé, mas a obrigação ficará sob 
condição suspensiva de exigibilidade por cinco anos; 

(E) caso haja indeferimento liminar da gratuidade, o agravo de 
instrumento a ser interposto visará à concessão da 
gratuidade e, subsidiariamente, ao reconhecimento de que a 
Defensoria pode seguir na defesa de Arlindo, mesmo que sem 
gratuidade. 

 

29 

Sobre a prerrogativa do prazo em dobro deferida aos(às) 
Defensores(as) Públicos(as), é correto afirmar que: 

(A) a prerrogativa não se estende nem a advogados dativos nem 
a escritórios de prática jurídica das faculdades de Direito; 

(B) não deve ser contado em dobro o prazo de dez dias referente 
à intimação tácita dos atos processuais eletrônicos; 

(C) não devem ser contados em dobro os prazos relativos à 
oposição de embargos à execução e à impetração de 
mandado de segurança; 

(D) não devem ser contados em dobro os prazos quando a 
Defensoria Pública, em atribuição atípica, estiver atuando na 
defesa de pessoas economicamente ricas; 

(E) dado o fortalecimento constitucional da Defensoria, não deve 
mais ser aplicada, no tocante ao prazo em dobro, a tese da 
inconstitucionalidade progressiva. 
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Bernardo procura a Defensoria Pública narrando profundo 
incômodo com barulhos provenientes do apartamento do seu 
vizinho, que tem filhos pequenos. Dizendo ser impossível 
qualquer solução conciliatória, Bernardo quer que o(a) 
Defensor(a) intente ação de obrigação de não fazer c/c danos 
morais. O(A) Defensor(a), depois de conversar bastante com 
Bernardo, conclui que as reclamações são exageradas e que a 
ação, acaso proposta, poderia revelar-se temerária e frívola, 
sobretudo no que diz respeito ao pedido de danos morais.  

Nessa situação: 

(A) a prerrogativa de deixar de patrocinar a ação não poderia ter 
sido utilizada, vez que o pleito de Bernardo não afrontava 
dispositivo de lei ou precedente vinculante;  

(B) cabe ao(à) Defensor(a) comunicar o fato ao Conselho 
Superior da Defensoria Pública, que, entendendo haver 
denegação de justiça, poderá indicar outro(a) Defensor(a) 
para ajuizar a demanda em nome de Bernardo; 

(C) cabe ao(à) Defensor(a) comunicar o fato ao(à) Defensor(a) 
Público(a)-Geral, que, entendendo ter o pleito chances de 
êxito, deverá, ele(a) próprio(a), ajuizar a demanda em nome 
de Bernardo; 

(D) cabe ao(à) Defensor(a) comunicar o fato à Corregedoria-Geral 
da Defensoria Pública, podendo Bernardo apresentar recurso 
administrativo, a ser apreciado pelo Conselho Superior da 
Defensoria Pública; 

(E) caso não seja revista a recusa de atuação, Bernardo poderá 
retornar, posteriormente, alegando fatos novos que 
justifiquem a propositura da demanda, cumprindo à 
Defensoria examinar novamente a situação. 

 

 

Banca 2 - Direito Penal, Direito 
Processual Penal, Direito de Execução 
Penal e Criminologia 

31 

Sobre a prescrição, de acordo com a legislação vigente e o 
entendimento das Cortes Superiores, é correto afirmar que: 

(A) a reincidência não influi no prazo da prescrição da pretensão 
executória; 

(B) a data do julgamento dos embargos de declaração acolhidos, 
ainda que altere a situação jurídica do acusado, não pode ser 
considerada marco interruptivo da prescrição; 

(C) para efeito de reconhecimento da prescrição, pode ser 
contado o termo inicial em data anterior à da denúncia ou 
queixa, se observada a pena máxima do crime em abstrato; 

(D) na aplicação da medida socioeducativa sem termo final, deve 
ser considerado, para o cálculo do prazo prescricional da 
pretensão socioeducativa, o limite máximo de dois anos 
previsto para a duração da medida de internação; 

(E) a suspensão do processo e do curso do prazo prescricional 
para o acusado, citado por edital, que não comparecer em 
juízo e não constituir advogado, não possui limitação 
temporal, de modo que o processo e o prazo prescricional 
ficam suspensos até que compareça em juízo ou constitua 
advogado. 

 

32 

Lúcia foi denunciada pela suposta prática do crime de ameaça 
(Art. 147 do Código Penal), pois teria prometido matar sua 
vizinha Nina. A denúncia foi rejeitada por falta de justa causa 
ante a ausência de elementos mínimos confirmatórios da 
ameaça. Inconformado, o Ministério Público recorreu, 
postulando a reforma da decisão. No dia seguinte, o juiz recebeu 
o recurso em seus regulares e legais efeitos, determinando a 
imediata remessa à Turma Recursal, que proveu o recurso 
ministerial para reformar a decisão, ordenando o regular 
desenvolvimento do processo.  

Analisando o caso de acordo com o entendimento das Cortes 
Superiores, é correto afirmar que: 

(A) não há necessidade de intimação de Lúcia para oferecer 
contrarrazões ao recurso interposto pelo Ministério Público, 
uma vez que ela ainda não integra a relação processual; 

(B) não há nulidade processual a ser arguida em razão da 
ausência de intimação de Lúcia se nomeado(a) Defensor(a) 
Público(a) para apresentar contrarrazões ao recurso 
interposto pelo Ministério Público; 

(C) deve ser nomeado(a) Defensor(a) Público(a) para oferecer 
contrarrazões ao recurso interposto pelo Ministério Público 
concomitantemente à intimação de Lúcia, sob pena de 
nulidade; 

(D) deve ser postulada pelo(a) Defensor(a) Público(a) a 
declaração de nulidade do julgamento do recurso, 
considerando a ausência de intimação de Lúcia para oferecer 
contrarrazões ao recurso interposto pelo Ministério Público; 

(E) considerando os princípios que norteiam o Juizado Especial 
Criminal, torna-se desnecessária a intimação de Lúcia para 
oferecer contrarrazões ao recurso interposto pelo Ministério 
Público. 
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O juízo da Vara de Execuções de Medidas Socioeducativas, por 
ocasião da reavaliação de medida de internação aplicada ao 
adolescente, deixou de substituí-la por liberdade assistida, apesar 
dos relatórios da equipe técnica sugerirem medida mais branda. 
Para tanto, considerou o juízo que se tratava de ato infracional 
análogo ao crime de roubo majorado pelo concurso de agentes, o 
fato de o adolescente possuir dois antecedentes infracionais e 
que eventual progressão per saltum feriria a individualização da 
medida aplicada, além de não atender ao objetivo da 
ressocialização e proteção do adolescente. 

Sobre o tema, de acordo com a legislação vigente e o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

(A) o recurso cabível da decisão é o agravo de instrumento, prazo 
de dez dias, em dobro, contado em dias corridos, sendo certo 
que é descabida a manutenção de medida de internação com 
fulcro na reiteração infracional e na gravidade do ato 
infracional praticado, sem lastro  no cumprimento da medida 
socioeducativa; 

(B) o recurso cabível da decisão é a apelação, prazo de dez dias, 
em dobro, contado em dias úteis, sendo certo que o juiz não 
está adstrito aos laudos elaborados pelas equipes técnicas, já 
que os relatórios consubstanciam apenas um dos elementos 
de convicção, sem caráter vinculante; 

(C) o recurso cabível da decisão é o agravo de instrumento, prazo 
de quinze dias, em dobro, contado em dias úteis, sendo certo 
que inexiste vedação legal expressa à progressão de medida 
socioeducativa per saltum, admitida ante a prevalência 
absoluta do superior interesse do adolescente; 

(D) o recurso cabível da decisão é a apelação, prazo de quinze 
dias, em dobro, contado em dias corridos, sendo certo que o 
afastamento das conclusões da equipe técnica pelo juízo 
demanda fundamentação plausível e idônea, considerando a 
situação do adolescente, e não apenas a gravidade do ato 
infracional ou as passagens anteriores pela Vara da Infância e 
Juventude; 

(E) o recurso cabível da decisão é o agravo de instrumento, prazo 
de dez dias, simples, contado em dias corridos, sendo certo 
que a lesividade do ato cometido e os antecedentes do 
adolescente são circunstâncias que não devem ser sopesadas 
na fase executiva. 

 

34 

O Estatuto do Desarmamento, Lei nº 10.826/2003, no seu 
capítulo IV, define crimes relacionados a armas de fogo e 
munições.  

Considerando casos concretos de réus denunciados por esses 
delitos e conforme entendimento das Cortes Superiores, é 
correto afirmar que: 

(A) em hipóteses de apreensão de armas de fogo e/ou munições 
de uso permitido e restrito, num mesmo contexto fático, há 
crime único, aplicado o princípio da consunção, e não 
concurso de crimes, uma vez que se trata de condutas que 
tutelam o mesmo bem jurídico; 

(B) deve ser reconhecida a atipicidade material da conduta em 
situações específicas de ínfima quantidade de munição 
apreendida na posse do agente, de uso permitido ou restrito, 
aliada à ausência de artefato capaz de disparar o projétil; 

(C) aplica-se o princípio da insignificância e se reconhece a 
atipicidade material do crime de posse de ínfima quantidade 
de munição de uso permitido, ainda que a moldura fática do 
caso revele a apreensão de arma de fogo e drogas com o 
agente; 

(D) apreendido armamento que passou a ser considerado de uso 
permitido após a entrada em vigor de decreto, a norma penal 
posterior deve incidir de forma imediata a fato anterior, 
desde que não decidido por sentença transitada em julgado, 
porque favorece o agente, em harmonia com o princípio da 
retroatividade da lei penal mais benéfica; 

(E) o legislador, ao elaborar a lei que alterou a Lei de Crimes 
Hediondos, quis conferir tratamento mais gravoso ao crime 
de posse ou porte de arma de fogo, acessório ou munição, 
não importando se de uso proibido/restrito ou de uso 
permitido, de modo que a natureza hedionda se reconhece 
também aos crimes de posse ou porte de arma de fogo de 
uso permitido com numeração raspada, suprimida ou 
adulterada. 
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Bruno foi condenado em primeira instância pela prática do crime 
de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes e emprego de 
arma de fogo (Art. 157, §2º, II e §2º-A, I do Código Penal) em 
concurso material com o crime de corrupção de menores (Art. 
244-B da Lei nº 8.069/1990), cometido em 2019. O magistrado 
fixou a pena base do crime de roubo no mínimo legal, procedeu 
ao aumento de 1/3 pelo concurso de duas pessoas e, em seguida, 
aumentou em 2/3 pelo emprego de arma de fogo. Por fim, 
aplicou a regra do concurso material entre os crimes de roubo e 
corrupção de menores, porquanto o acusado, mediante mais de 
uma ação, praticou dois crimes de espécies distintas, que 
ofenderam bens jurídicos diversos, revelando desígnios 
autônomos nas ações de subtrair coisa alheia móvel e corromper 
menor de 18 anos.  

Analisando o caso à luz da atual jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

(A) a incidência cumulativa das causas de aumento do crime de 
roubo decorre de previsão legal, de modo que deve ser 
aplicada conforme a sentença; quanto ao concurso de crimes, 
deve ser reconhecido o crime único, eis que num mesmo 
contexto fático, com unidade de conduta e fim, só se 
vislumbra uma ação punível; 

(B) a incidência cumulativa das causas de aumento do crime de 
roubo não é possível se a fundamentação do julgador fizer 
remissão à descrição típica das majorantes e à afirmação de 
serem circunstâncias distintas; quanto ao concurso de crimes, 
deve ser reconhecido o concurso formal entre os de roubo e 
corrupção de menores porque este independe da 
comprovação da efetiva corrupção do menor envolvido; 

(C) a incidência cumulativa das causas de aumento do crime de 
roubo, conforme a sentença, não é possível porque caberia 
ao juiz fundamentar concretamente a opção pela cumulação; 
quanto ao concurso de crimes, deve ser reconhecido o 
concurso formal entre os de roubo e corrupção de menores 
porque, mediante uma única ação, o acusado praticou ambos 
os delitos, tendo a corrupção se dado em razão da prática do 
delito patrimonial; 

(D) a incidência cumulativa das causas de aumento do crime de 
roubo, conforme a sentença, é possível, eis que o disposto no 
parágrafo único do Art. 68 do Código Penal (“No concurso de 
causas de aumento ou diminuição previstas na parte especial, 
pode o juiz limitar-se a um só aumento ou a uma só 
diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais 
aumente ou diminua”) constitui uma faculdade do julgador e 
não um dever legal; quanto ao concurso de crimes, deve ser 
reconhecido o concurso formal entre os de roubo e 
corrupção de menores porque este é crime formal; 

(E) a incidência cumulativa das causas de aumento do crime de 
roubo, conforme a sentença, não é possível porque, na 
hipótese de concurso homogêneo de causas de aumento de 
pena da Parte Especial do Código Penal, devem elas refletir-
se, separadamente, sobre a pena base, como se não existisse 
anterior causa de aumento; quanto ao concurso de crimes, 
deve ser reconhecido o concurso formal entre os de roubo e 
corrupção de menores, eis que o juiz não fundamentou de 
forma concreta a autonomia das condutas ou a precedência 
de uma em relação à outra. 

 

36 

Ricardo e Elias foram condenados por tráfico de drogas, agravado 
por emprego de arma de fogo, às penas, respectivamente, de 
7 anos de reclusão e 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, em 
regime fechado. Ricardo teve a pena base fixada acima do 
mínimo legal, em 6 anos (1/5 de aumento), por força de duas 
condenações com trânsito em julgado anterior, valoradas 
negativamente como maus antecedentes. Na segunda fase, o juiz 
deixou de agravar a pena pela reincidência, uma vez que esta já 
fora levada em conta para visualização de maus antecedentes na 
primeira fase. Na terceira fase, o aumento se deu na fração de 
1/6 pelo emprego de arma de fogo. Elias teve a pena base fixada 
acima do mínimo legal, em 6 anos e 8 meses (1/3 de aumento), 
em razão de sua má conduta social e personalidade voltada para 
a prática de crimes. Na terceira fase, o aumento se deu na fração 
de 1/6 pelo emprego de arma de fogo. Apenas a defesa dos 
acusados apelou. A Câmara Criminal deu parcial provimento aos 
recursos. Para ambos, afastou a causa de aumento de pena por 
arma de fogo. Para Ricardo, retirou a negativa de maus 
antecedentes e fixou sua pena base no mínimo legal. Na fase 
seguinte, considerou as duas condenações definitivas 
configuradoras de reincidência e majorou a pena base em 1/3, 
tornada pena definitiva em 6 anos e 8 meses. Para Elias, afastou 
as circunstâncias relativas à má conduta social e à personalidade 
negativa, mas reconheceu dois maus antecedentes, mantendo a 
pena base, tornada definitiva, em 6 anos e 8 meses.  

Analisando o caso e considerando o atual entendimento dos 
Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

(A) não incidiu o Tribunal em indevida reformatio in pejus ao 
agravar a pena de Ricardo, em virtude da reincidência, pois 
sua pena final ficou estabelecida em patamar inferior à 
estabelecida na sentença condenatória; 

(B) não incidiu o Tribunal em indevida reformatio in pejus no 
caso de Elias, uma vez que, em recurso exclusivo da defesa, 
reviu e alterou fundamento embasador da dosimetria penal, 
mas manteve a pena base imposta na sentença condenatória; 

(C) incidiu o Tribunal em indevida reformatio in pejus no caso de 
Elias, ao afastar circunstância indevidamente valorada, em 
recurso exclusivo da defesa, mantendo o apenamento 
inicialmente fixado pelo sentenciante, com fundamento em 
circunstância desfavorável remanescente; 

(D) não incidiu o Tribunal em indevida reformatio in pejus na 
dosimetria da pena de Ricardo, uma vez que a inteligência do 
Art. 617 do Código de Processo Penal, que proíbe ao Tribunal 
agravar a pena quando somente o acusado houver apelado 
da sentença, aplica-se apenas à pena final ou global, e não a 
cada uma das etapas da dosimetria tomadas isoladamente; 

(E) a proibição da reformatio in pejus garante ao acusado, em 
recurso exclusivo da defesa, o direito de não ter sua situação 
agravada direta ou indiretamente. Isso obsta, portanto, que o 
Tribunal, para dizer o direito, encontre motivação própria, 
como fez na dosimetria da pena de Elias, desrespeitando a 
extensão cognitiva da sentença e os limites da condenação 
imposta. 
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Laura, idosa de 69 anos, em 02/02/2020, foi vítima de estelionato 
praticado por Mário, quando ambos estavam em uma festa. O 
crime foi testemunhado por Carla e José, amigos de Laura que, 
no dia seguinte, compareceram à Delegacia, ocasião em que 
foram ouvidos na qualidade de testemunhas. Laura, apesar de ter 
ciência da autoria do crime, preferiu não ir à Delegacia, deixando 
de ser ouvida em sede extrajudicial. Passados sete meses da data 
do crime, o Ministério Público denunciou Mário pelo crime de 
estelionato perpetrado contra Laura.  

De acordo com a situação exposta e considerando as inovações 
trazidas pela Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime) sobre a 
natureza da ação penal nos crimes de estelionato, é correto 
afirmar que: 

(A) a ação penal deverá ser suspensa e a vítima notificada para, 
em trinta dias, contados da notificação, dizer se deseja 
representar contra o acusado, sob pena de decadência; 

(B) a denúncia deverá ser rejeitada, ante a decadência, eis que, 
com a nova lei, a ação penal do crime de estelionato passou a 
ser pública condicionada à representação do ofendido em 
todos os casos; 

(C) a denúncia deverá ser rejeitada, eis que, embora idosa, não 
sendo a vítima pessoa maior de 70 anos, a ação penal no 
crime de estelionato, com a mudança legislativa, passou a ser 
pública condicionada à representação do ofendido; 

(D) a denúncia deverá ser rejeitada, ante a ilegitimidade do 
Ministério Público para propor a ação penal, eis que, com a 
nova lei, a ação penal no crime de estelionato passou a ser de 
natureza privada; 

(E) é cabível a suspensão condicional do processo, já que, 
embora a nova lei não tenha alterado a natureza da ação 
penal quando a vítima for pessoa idosa, que continua sendo 
pública incondicionada, o crime possui pena mínima igual a 
um ano. 

 

38 

Sobre o crime de furto, previsto no Art. 155, caput, do Código 
Penal, sua causa de aumento de pena se praticado durante o 
repouso noturno (§1º), sua forma privilegiada (§2º) bem como 
sua forma qualificada do §4º, incisos I (destruição ou rompimento 
de obstáculo), II (abuso de confiança, fraude, escalada ou 
destreza), III (emprego de chave falsa) e IV (concurso de duas ou 
mais pessoas), é correto afirmar, segundo consolidada 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que: 

(A) é viável a incidência do privilégio do Art. 155, §2º, do Código 
Penal, em hipóteses de furto qualificado, sejam as 
qualificadoras de caráter objetivo ou subjetivo; 

(B) a causa de aumento de pena relativa à prática do crime de 
furto durante o repouso noturno (Art. 155, §1º, do Código 
Penal) é aplicável ao furto qualificado, mas não ao furto 
simples; 

(C) a causa de aumento de pena relativa à prática do crime de 
furto durante o repouso noturno (Art. 155, §1º, do Código 
Penal) não se configura quando o crime é cometido em 
estabelecimento comercial ou residência desabitada; 

(D) para o reconhecimento da qualificadora do rompimento de 
obstáculo/arrombamento e escalada no crime de furto, se 
prescinde da realização de exame pericial, ainda que fosse 
possível fazê-lo à época, desde que sua substituição possa se 
dar por outros meios probatórios; 

(E) no furto simples, o  reconhecimento do privilégio do Art. 155, 
§2º, do Código Penal, é um direito subjetivo do acusado, de 
modo que se exige à sua configuração dois únicos requisitos 
de natureza objetiva, consubstanciados na primariedade do 
acusado e no pequeno valor da coisa furtada. 
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“A garantia da defesa consiste precisamente na institucionalização 
do poder de refutação da acusação por parte do acusado. De 
conformidade com ela, para que uma hipótese acusatória seja 
aceita como verdadeira, não basta que seja compatível com vários 
dados probatórios, mas também é necessário que não seja 
contraditada por nenhum dos dados virtualmente disponíveis.” 
(FERRAJOLI, Luigi. Direito e Razão. Teoria do Garantismo Penal. 
trad. Ana Paula Zomer e outros. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2002, p. 121).  

Em relação à produção de prova penal lícita, é correto afirmar que: 

(A) o aprimoramento tecnológico cria possibilidades de 
atividades investigatórias contra crimes cibernéticos. Nesse 
contexto, diante da prática do crime de invasão de dispositivo 
informático alheio (Art. 154-A, CP), como o fato se dá em 
âmbito virtual e de forma extremamente dinâmica, os 
agentes policiais poderão, sem autorização judicial, atuar 
como agentes infiltrados nas atividades criminais 
cibernéticas; 

(B) tendo em vista a apreensão de maconha, droga ilícita notória 
por sua consistência e cheiro, a prova da materialidade, 
quanto ao crime de tráfico, pode ocorrer a partir de laudo de 
constatação realizado por agente da polícia investigativa, 
tornando, inclusive, desnecessário o exame pericial definitivo; 

(C) o exame de corpo de delito indireto serve como comprovação 
da materialidade delitiva do crime de distribuição, por meio 
de sistema de informática, de cena de sexo explícito 
envolvendo adolescente, fixando, inclusive, a competência 
estadual para processar e julgar esse crime; 

(D) após decisão homologatória do acordo de colaboração 
premiada, identificadas eventuais omissões dolosas sobre os 
fatos pelo réu colaborador, deverão as partes, em Alegações 
Finais, discorrer sobre a ausência de credibilidade do ato, não 
sendo, no entanto, motivo de rescisão do acordo ou 
interferência no quantum da pena; 

(E) para apuração de fato criminoso, somente será lícita a 
captação, por agentes policiais, de sinais oriundos de rádio 
transmissores através de autorização judicial fundamentada, 
devendo o requerimento indicar o local e a forma de 
instalação do dispositivo eletrônico específico para a 
captação. 
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Fusco foi denunciado e processado pelo crime de tráfico de 
drogas. Após longo debate probatório e processual, 
especialmente no que tange ao momento de realização do 
interrogatório do acusado, havendo múltiplos registros em ata, 
Fusco restou condenado à pena de sete anos no regime fechado. 

Insatisfeita, a defesa interpôs recurso de apelação, alegando 
diversas nulidades processuais, bem como a incorreta aplicação 
da pena e regime prisional.  

Considerando o recurso defensivo e as matérias a serem 
analisadas pelo Tribunal, é correto afirmar que: 

(A) o interrogatório do réu por carta precatória pode ocorrer 
antes da oitiva das testemunhas, já que a expedição da carta 
precatória não suspende a instrução criminal; 

(B) a inversão da ordem do interrogatório, como primeiro ato da 
instrução probatória, acarreta nulidade absoluta, sendo 
desnecessária a demonstração do prejuízo, bem como o 
registro em ata de audiência; 

(C) viola o princípio do contraditório a possibilidade de o acusado 
ficar em silêncio nas perguntas realizadas pela acusação. Caso 
exerça o direito constitucional ao silêncio, deverá ser total, 
não sendo cabível silêncio parcial; 

(D) a ausência do interrogatório do acusado preso não viola o 
devido processo legal, quando for condenado à pena mínima 
e substituído o regime prisional por pena restritiva de 
direitos, caracterizada, portanto, como mera irregularidade; 

(E) tendo em vista a alteração do rito processual instituído pela 
Lei nº 11.719/2008 e fixado o momento próprio para o 
exercício do interrogatório, não será possível nova realização 
perante o Tribunal, caso haja recurso defensivo. 
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Crézio, mediante esbarrão na vítima, subtraiu seu celular. Logo 
após a subtração, policiais militares que viram os fatos correram 
no encalço de Crézio e efetivaram a sua prisão em flagrante.  

Em sede de audiência de custódia, Crézio informou que praticou 
o fato em virtude da necessidade imposta pela perda do 
emprego, bem como para sustentar seu filho que possui 3 anos e 
é portador de deficiência. Um amigo de Crézio entregou ao(à) 
Defensor(a) Público(a) a certidão de nascimento do filho de 
Crézio e uma declaração de que apenas este cuida do seu filho, já 
que a mãe da criança se encontra em local incerto. 

Na audiência de custódia, o julgador, após constatar a legalidade 
prisional, converteu a prisão em flagrante em preventiva, em 
virtude dos antecedentes de Crézio, ainda que tecnicamente 
primário.  

Considerando o caso narrado, é correto afirmar que: 

(A) não será cabível a substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar, já que se trata de medida cautelar excepcional, 
aplicada apenas nos casos de crimes sem violência ou grave 
ameaça à pessoa; 

(B) para que haja substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar, será imprescindível a fiscalização através de 
monitoração eletrônica; 

(C) a decisão proferida no Habeas Corpus coletivo nº 143.641/SP, 
julgado pelo Supremo Tribunal Federal, que dispõe sobre a 
prisão domiciliar para mulheres, é extensiva aos homens, 
desde que cumpridos os requisitos da medida cautelar de 
prisão domiciliar e outras condicionantes; 

(D) é cabível a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, 
desde que o crime não tenha sido praticado com violência ou 
grave ameaça à pessoa e o réu não possua antecedentes; 

(E) como a prisão domiciliar não possui natureza cautelar de 
privação de liberdade, não será aplicável a detração da pena, 
caso haja decisão condenatória definitiva. 
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“Chega um momento em que o litígio é resolvido definitivamente, 
sem possibilidade de ser novamente proposto à consideração de 
qualquer juiz e a decisão se torna imutável. Desde então deve-se 
dizer que a coisa está julgada (res iudicata est)”. (TORNAGHI, Hélio. 
Instituições de Processo Penal. Vol. I. Rio de Janeiro: Forense, 1959, 
p. 447).  

Em relação aos efeitos da coisa julgada penal, é correto afirmar que: 

(A) a decisão absolutória transitada em julgado impede nova 
discussão processual sobre os mesmos fatos, havendo a 
possibilidade, no entanto, de decretação de medidas 
cautelares pessoais, contra a mesma pessoa, em relação aos 
mesmos fatos; 

(B) ainda que o conteúdo decisório esteja adstrito aos fatos 
imputados, será possível, no processo penal brasileiro, haver 
momento distinto para a coisa julgada correspondente à 
mesma acusação; 

(C) objetivando o reconhecimento da atipicidade da conduta, 
que reflete efeitos extrapenais, será possível ajuizamento de 
revisão criminal para rediscutir decisão que absolveu o 
acusado por ausência de provas suficientes para a 
condenação; 

(D) em decorrência da extensão dos limites subjetivos da coisa 
julgada, caso haja absolvição por ausência de provas quanto à 
responsabilidade do autor imediato, a decisão aproveitará o 
autor mediato, ainda que o processo contra ele esteja 
suspenso; 

(E) na hipótese de concurso de pessoas, a decisão concessiva de 
habeas corpus impetrado por um dos réus, quando não 
fundada em motivos de caráter exclusivamente pessoal, 
impede o aproveitamento dos efeitos para o outro réu, já que 
não se trata de decisão em sede de recurso. 
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Mel foi denunciada porque, em novembro de 2019, teria 
praticado tentativa de furto de cinco máscaras em uma famosa 
loja de roupas, mediante fraude. O juízo da 49ª Vara Criminal, ao 
aplicar o princípio da insignificância, a absolvera sumariamente, 
nos termos do Art. 397, III, CPP, mesmo reconhecendo sua 
reincidência. Após recurso da acusação, o Tribunal, por maioria, 
manteve a absolvição por fundamento diverso. Entendeu que 
naquela época já se iniciava a preocupação por conta da 
quarentena em alguns Municípios e, diante da ausência de 
máscaras protetoras nas farmácias, houve estado de 
necessidade. Diante de Recurso Especial interposto pelo 
Ministério Público, o Superior Tribunal de Justiça reformou a 
decisão para condenar a acusada pela prática do crime previsto 
no Art. 155, §4º, II, CP e, consequentemente, determinou a baixa 
dos autos para que o juízo da 49ª Vara Criminal cominasse a pena 
não superior a três anos de reclusão através de decisão 
fundamentada. Insatisfeita com a decisão, a defesa impetrou 
habeas corpus perante o Supremo Tribunal Federal, uma vez que 
não foram apresentadas as contrarrazões do Recurso Especial. 
Considerando a situação em questão, é correto afirmar que: 

(A) não cabe Recurso Especial perante o STJ sem que haja o 
exaurimento da questão perante o Tribunal local. Deveria, 
portanto, a acusação opor embargos infringentes contra a 
decisão que confirmou a absolvição, já que prolatada por 
maioria; 

(B) a decisão do STJ está correta, na medida em que a ausência 
das razões e contrarrazões de Recurso Especial gera mera 
irregularidade, quando a defesa técnica é intimada para 
apresentá-las e não o faz; 

(C) o juízo da 49ª Vara Criminal poderá condenar Mel à pena de 
quatro anos, haja vista que o princípio da proibição da 
reformatio in pejus não se aplica à ação de habeas corpus, 
sendo exclusiva para efeitos de recursos; 

(D) a decisão do STJ está equivocada, face à violação ao devido 
processo legal e contraditório, uma vez que não poderá 
condenar a acusada sem que haja a produção das provas e o 
exercício da defesa perante o juízo da 49ª Vara Criminal; 

(E) em decorrência da ausência de recurso defensivo, seria 
cabível, perante o STJ, a inclusão da causa de aumento de 
pena pelo fato ter ocorrido durante o repouso noturno, na 
medida em que apenas a acusação impugnou a decisão. 
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Sobre as alterações trazidas pela Lei nº 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime), é correto afirmar que: 

(A) seguindo o anseio legislativo de maior recrudescimento 
penal, o limite de cumprimento das penas privativas de 
liberdade poderá alcançar o patamar de quarenta anos, 
independentemente do momento da prática do delito; 

(B) ainda que surtam efeitos na execução da pena e, portanto,  
no sistema carcerário, o crime de roubo circunstanciado pelo 
emprego de arma de fogo (Art. 157, §2º-A, I, do Código Penal) 
passou a ser considerado hediondo; 

(C) o juiz não poderá receber a denúncia apenas com 
fundamento nas informações das declarações do réu que 
realizou a colaboração premiada, mas poderá decretar 
medidas cautelares reais; 

(D) a exclusão dos perfis genéticos dos bancos de dados ocorrerá 
após dez anos do término do cumprimento da pena dos 
crimes graves contra a pessoa; 

(E) o cumprimento e/ou rescisão do acordo de não persecução 
penal é/são causa(s) interruptiva(s) da prescrição. 
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Carlos foi vítima de calúnia perpetrada por João, quando ambos 
estavam comemorando o aniversário de Patrícia em uma casa de 
festas em Nova Iguaçu. Quatro meses após os fatos, Carlos, que 
mora em Niterói, registrou a ocorrência e apresentou queixa-
crime na Comarca de Volta Redonda, local onde reside João.  

De acordo com as informações acima apresentadas, o juízo de 
Volta Redonda deverá:  

(A) rejeitar a queixa-crime, eis que a competência é exclusiva do 
juízo da Comarca de Nova Iguaçu, local onde a infração 
aconteceu; 

(B) rejeitar liminarmente a queixa-crime, eis que a natureza da 
ação penal referente ao delito praticado por João é pública 
condicionada à representação; 

(C) receber a queixa-crime, eis que, em se tratando de ação 
penal exclusivamente privada, a competência regula-se 
exclusivamente pelo domicílio ou residência do réu; 

(D) rejeitar a queixa-crime, eis que, em se tratando de ação penal 
privada, a competência é do juízo da Comarca do local onde a 
infração ocorreu ou da Comarca onde o querelante reside; 

(E) receber a queixa-crime, eis que, em se tratando de ação 
penal exclusivamente privada, o querelante pode preferir 
distribuir a ação penal no foro de domicílio ou residência do 
réu, ainda quando conhecido o lugar da infração. 
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No dia 15 de janeiro do corrente ano, Célia Regina foi presa em 
flagrante em seu domicílio. Na ocasião, policiais militares, em 
verificação na Rua do Trabalhador, após receberem informações 
de que haveria traficância de drogas ilícitas no local, perceberam 
que um homem estava parado e no aguardo de Célia Regina em 
frente à sua residência. Com a aproximação dos policiais, o 
referido homem saiu do local, não sendo mais encontrado. Em 
ato contínuo, adentraram a residência de Célia Regina e 
constataram a existência de dois quilos de Cannabis Sativa tipo L 
(conhecida como maconha). 

Por esse motivo, Célia Regina foi presa em flagrante delito e 
indiciada pelo crime de tráfico de drogas ilícitas.  

Observando os fatos narrados, é correto afirmar que: 

(A) a presunção de que haja entorpecentes em residência 
próxima ao local da venda de drogas autoriza a polícia 
ostensiva a adentrar o domicílio da suspeita, sem que haja 
autorização judicial, para buscar e apreender materiais que 
tenham relação com o fato; 

(B) caso os policiais adentrem a casa de qualquer pessoa, ainda 
que não tenha relação direta com o fato (venda de drogas) e 
encontre material proveniente de crime, a prova será 
considerada válida, haja vista tratar-se de crimes 
permanentes; 

(C) em havendo indicação da existência de venda de drogas, por 
meio de informações anônimas, será lícita a entrada na 
residência de todas as pessoas que estejam no local de venda 
de drogas; 

(D) é ilícita a entrada no domicílio da indiciada sem mandado 
judicial e os atos praticados serão considerados nulos quando 
não estiver amparada em fundadas razões devidamente 
justificadas, que indiquem a existência no interior da 
residência de drogas configuradoras de flagrante delito; 

(E) quando a abordagem é motivada por atitude suspeita, bem 
como demonstração de nervosismo, entende a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores que é autorizada a entrada na casa 
da indiciada, tornando a busca e apreensão lícita. 
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Caio, primário, foi preso e condenado à pena privativa de 
liberdade de 5 anos e 4 meses, em regime semiaberto, por 
infração ao Art. 157, §2º, II, do CP (roubo circunstanciado pelo 
concurso de pessoas). Cumpriu 3 anos da pena quando sobreveio 
nova condenação, por fato praticado anteriormente, por infração 
ao Art. 157, §2º, II, do CP (roubo circunstanciado pelo concurso 
de pessoas), à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, em regime 
semiaberto.  

Em atenção às regras previstas na Lei de Execução Penal, bem 
como no Código Penal, que dispõem sobre a unificação das penas 
e fixação do regime de cumprimento de pena (Art. 111 e 
parágrafo único, da LEP e Art. 33, §2º, do CP, respectivamente), 
o(a) Defensor(a) Público(a) deverá requerer a unificação das 
penas e a fixação do regime: 

(A) integralmente fechado de cumprimento de pena; 

(B) fechado de cumprimento de pena; 

(C) semiaberto de cumprimento de pena; 

(D) aberto de cumprimento de pena; 

(E) aberto de cumprimento de pena, sob a modalidade da prisão 
albergue domiciliar. 
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Jorge foi preso em flagrante e condenado à pena de 5 anos e 
6 meses de reclusão, por infração ao Art. 157, §2º, I e II, do CP 
(roubo circunstanciado pelo uso de arma de fogo e concurso de 
agentes), iniciando o cumprimento da pena privativa de liberdade 
em 10/04/2014. Durante o cumprimento da pena, foi punido por 
falta disciplinar de natureza grave datada de 05/01/2015. Em 
10/02/2016, após cumprir os requisitos legais, foi-lhe concedido 
o livramento condicional, sendo posto em liberdade no dia 
13/02/2016, após participação na respectiva cerimônia. Jorge 
cumpriu regularmente todas as condições do livramento 
condicional estabelecidas até o término de sua pena. Em 
12/11/2019, foi declarada extinta a pena por integral 
cumprimento. Em 01/03/2021, Jorge foi preso em flagrante e 
condenado à pena de 6 anos e 8 meses de reclusão, por infração 
ao Art. 157, §2º-A, I, do CP (roubo circunstanciado pelo emprego 
de arma de fogo).  

Iniciada a execução da pena, é correto afirmar que Jorge é: 

(A) reincidente e deverá cumprir 1/2 da pena para fins de 
livramento condicional; 

(B) reincidente e deverá cumprir 2/3 da pena para fins de 
livramento condicional; 

(C) reincidente específico, vedado o livramento condicional; 

(D) primário e deverá cumprir 1/3 da pena para fins de 
livramento condicional; 

(E) primário e deverá cumprir 2/3 da pena para fins de 
livramento condicional. 
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Paulo foi condenado por infração ao Art. 217-A, do CP, n/f Art. 
71, do CP (estupro de vulnerável em continuidade delitiva) à pena 
de 13 anos e 4 meses de reclusão e, após cumprir 2/3 da pena, 
foi-lhe concedido o livramento condicional. Paulo estava 
cumprindo regularmente o período de prova do livramento 
condicional quando foi preso por cumprimento de mandado de 
prisão referente à nova condenação transitada em julgado, por 
fato cometido anteriormente à concessão do livramento 
condicional, à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, por infração 
ao Art. 157, §2º, II, do CP (roubo circunstanciado pelo concurso 
de pessoas). 

Considerando a situação apresentada, a nova condenação por 
fato praticado anteriormente à concessão do livramento 
condicional (LC) é causa de: 

(A) revogação facultativa do LC, devendo o juiz unificar as penas 
e determinar a manutenção do livramento condicional; 

(B) revogação do LC e, em relação à condenação por estupro, 
após a unificação das penas e cumprimento dos requisitos, 
não poderá ser o livramento condicional novamente 
concedido, computando-se como tempo de cumprimento de 
pena o período de prova; 

(C) revogação do LC e, em relação à condenação por estupro, 
após a unificação das penas e cumprimento dos requisitos, 
não poderá ser o livramento condicional novamente 
concedido, não se computando como tempo de cumprimento 
de pena o período de prova; 

(D) revogação do LC e, em relação à condenação por estupro, 
após a unificação das penas e cumprimento dos requisitos, 
poderá ser o livramento condicional novamente concedido, 
não se computando como tempo de cumprimento de pena o 
período de prova; 

(E) revogação do LC e, em relação à condenação por estupro, 
após a unificação das penas e cumprimento dos requisitos, 
poderá ser o livramento condicional novamente concedido, 
computando-se como tempo de cumprimento de pena o 
período de prova. 
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Ana, primária, mãe solo de filhos gêmeos de 2 anos, foi presa em 
flagrante em 21/06/2020, restando condenada à pena de 5 anos 
de reclusão por infração ao Art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006 
(tráfico de drogas) e à pena de 2 anos de reclusão por infração ao 
Art. 333, do CP (corrupção ativa), tendo sido fixado o regime 
semiaberto. Ana encontra-se cumprindo regularmente a pena 
imposta, sem qualquer falta disciplinar praticada e com bom 
comportamento carcerário.  

Para fins de progressão de regime, Ana deverá cumprir: 

(A) 40% da pena em relação à condenação pelo tráfico de drogas 
e 16% da pena em relação à condenação pela corrupção 
ativa; 

(B) 40% da pena em relação à condenação pelo tráfico de drogas 
e 1/8 da pena em relação à condenação pela corrupção ativa; 

(C) 3/5 da pena em relação à condenação pelo tráfico de drogas 
e 1/6 da pena em relação à condenação pela corrupção ativa; 

(D) 1/8 da pena total imposta; 

(E) 40% da pena total imposta. 
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Marcos iniciou o cumprimento da pena privativa de liberdade em 
30/06/1992, com pena total de 84 anos e 2 meses de reclusão, 
em regime fechado, por infração a diversos delitos (homicídio 
qualificado por motivo fútil e com emprego de veneno, estupro e 
cinco roubos circunstanciados pelo concurso de agentes), todos 
cometidos no ano de 1992. Em 16/12/2004, foi flagrado portando 
entorpecente dentro da unidade prisional, tendo sido condenado 
à pena de 10 meses de detenção, em regime aberto, por infração 
ao Art. 16, c/c Art. 18, IV, da Lei nº 6.368/1976 (porte de 
entorpecentes para uso próprio em estabelecimento prisional – 
antiga Lei de drogas). Com o advento da Lei nº 11.343/2006, o 
juiz da execução penal excluiu a pena privativa de liberdade 
referente ao porte de drogas para consumo próprio, 
considerando a não previsão da referida pena pelo Art. 28, da 
nova Lei, aplicando ao apenado a pena de advertência sobre os 
efeitos da droga.  

Considerando a situação apresentada, é correto afirmar que o 
tempo máximo de cumprimento da pena é de: 

(A) 30 anos, computados a partir de 30/06/1992, sendo os 
benefícios legais calculados sobre a pena máxima de 30 anos; 

(B) 30 anos, computados a partir de 16/12/2004, desprezando-se 
o período de pena já cumprido, em razão de nova unificação 
por condenação por fato posterior ao início da execução, 
sendo os benefícios legais calculados sobre a pena máxima de 
30 anos; 

(C) 30 anos, computados a partir de 30/06/1992, sendo os 
benefícios legais calculados sobre a pena de 84 anos e 
2 meses; 

(D) 30 anos, computados a partir de 16/12/2004, desprezando-se 
o período de pena já cumprido, em razão de nova unificação 
por condenação por fato posterior ao início da execução, 
sendo os benefícios legais calculados sobre a pena de 84 anos 
e 2 meses; 

(E) 40 anos, computados a partir de 16/12/2004, desprezando-se 
o período de pena já cumprido, em razão de nova unificação 
por condenação por fato posterior ao início da execução, 
sendo os benefícios legais calculados sobre a pena máxima de 
40 anos. 

 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  FGV Conhecimento 

 

CLASSE INICIAL DA CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 21 

 

52 

“As pulgas sonham com comprar um cão, e os ninguéns com 
deixar a pobreza, que em algum dia mágico a sorte chova de 
repente, que chova a boa sorte a cântaros; mas a boa sorte não 
chove ontem, nem hoje, nem amanhã, nem nunca, nem uma 
chuvinha cai do céu da boa sorte, por mais que os ninguéns a 
chamem e mesmo que a mão esquerda coce, ou se levantem com 
o pé direito, ou comecem o ano mudando de vassoura.” (O livro 
dos abraços, de Eduardo Galeano) 

Sobre a execução da pena de multa, considerando a legislação e 
o entendimento atualizado das Cortes Superiores, é correto 
afirmar que: 

(A) o réu preso, cumprindo pena privativa de liberdade, poderá 
impugnar o valor da pena de multa pela via do habeas corpus; 

(B) na hipótese de condenação concomitante à pena privativa de 
liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária 
obsta o reconhecimento da extinção de punibilidade; 

(C) o prazo prescricional da pena de multa aplicada 
cumulativamente à pena privativa de liberdade é de 2 anos; 

(D) a legitimidade prioritária para executar a pena de multa, 
considerando ser dívida de valor, é da Fazenda Pública; 

(E) ao apenado comprovadamente hipossuficiente é dada a 
possibilidade de requerer a isenção do pagamento da pena 
de multa. 
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Sobre a saída temporária de visita à família, prevista no Art. 122, 
da Lei de Execução Penal, é correto afirmar que: 

(A) pode ser concedida por prazo não superior a sete dias, com a 
possibilidade de ser renovada por mais quatro vezes ao ano; 

(B) pode ser autorizada a presos que cumprem pena no regime 
fechado e no regime semiaberto; 

(C) o juiz não poderá impor a fiscalização por meio de 
equipamento de monitoração eletrônica; 

(D) para a concessão, o apenado primário deverá cumprir pelo 
menos 1/4 da pena, e o apenado reincidente, pelo menos 1/3 
da pena; 

(E) após a concessão, a prática de falta disciplinar de natureza 
média revoga automaticamente o benefício. 
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“Predomina, segundo se conclui pelo conteúdo dos decretos 
presidenciais, a preocupação em se reduzir os prazos de 
encarceramento e o contingente carcerário e, além disso, 
proporcionar condições de reinserção social do condenado, 
evitando lesão aos direitos fundamentais pela deterioração das 
condições de encarceramento decorrente de superpopulação.” 
(Ferreira, Ana Lúcia Tavares. Indulto e sistema penal: limites, 
finalidades e propostas. São Paulo. LiberArs, 2017) 

Sobre indulto e comutação de pena, é correto afirmar que: 

(A) cumpridos todos os requisitos do decreto presidencial, não 
há possibilidade de ser indeferida a concessão do indulto ou 
da comutação de pena ao apenado, considerando a natureza 
declaratória da sentença que concede esses benefícios; 

(B) nos decretos mais recentes, verificou-se a vedação à 
concessão da comutação de pena aos condenados por crime 
comum praticado em concurso com crime de natureza 
hedionda; 

(C) a concessão do indulto extingue os efeitos primários e 
secundários da condenação, não subsistindo a condenação 
extinta para efeitos de reconhecimento de reincidência 
futura; 

(D) o cometimento de falta disciplinar de natureza grave fora do 
período previsto no decreto presidencial justifica o 
indeferimento do indulto e da comutação de pena, por 
ausência de requisito subjetivo; 

(E) a prática de falta disciplinar de natureza grave interrompe a 
contagem do prazo para fins de indulto e da comutação de 
pena. 
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“O recrudescimento cautelar do sistema de controle brasileiro 
refletiu os objetivos reais e ideais de um país racista que tinha como 
problema maior a questão negra, calcada em termos genocidas 
como condição de sobrevivência da sua falsa branquidade. Contexto 
que impôs uma cisão em nosso Direito Penal: ao lado do Direito 
Penal declarado para os cidadãos, alicerçado no Direito Penal do fato 
construído às luzes do Classicismo, o Direito Penal paralelo para os 
“subcidadãos”, legitimado no Direito Penal do autor consolidado pela 
tradução marginal do paradigma racial-etiológico, que, por sua vez, 
situa seu fundamento na periculosidade que exala dos corpos 
negros, um sistema outrora identificado por Lola Aniyar de Castro 
(2005, p. 96) como “subterrâneo” que aqui jamais se ocultou, sendo 
operacionado sob os olhos de quem quiser enxergar.” (GÓES, 
Luciano. Abolicionismo penal? Mas qual abolicionismo, “cara 
pálida”?. Revista InSURgência.  Brasília. Ano 3. v.3. n.2. 2017. Pg. 98). 

Considerando a afirmativa acima, é possível compreender o 
fenômeno do encarceramento em massa no Brasil, sob o ponto 
de vista empírico e teórico, a partir da correlação entre: 

(A) o racismo individualista e o minimalismo penal; 
(B) o racismo estrutural e o direito penal do inimigo; 
(C) o racismo institucional e o minimalismo penal; 
(D) o racismo estrutural e o abolicionismo penal;  
(E) o racismo individualista e o direito penal do inimigo. 
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“Em março de 2021, foi tornado público o Relatório ‘Mulheres 
nas audiências de custódia no Rio de Janeiro’, com os dados 
referentes ao ano de 2019 recolhidos e analisados pela 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro”.  

“De acordo com a pesquisa, considerando os 533 casos das 
mulheres que, no momento da audiência de custódia, atendiam 
aos critérios objetivos para prisão domiciliar, foi possível observar 
que 25% das mulheres, apesar de cumprir os requisitos legais, 
permaneceram presas preventivamente. Verificou-se também 
que, em decisões judiciais que aplicaram prisão preventiva para 
mulheres que atendiam aos critérios objetivos para prisão 
domiciliar, aproximadamente 65,5% contêm alguma referência à 
prisão domiciliar. Ou seja, essa questão foi de alguma forma 
introduzida no curso da audiência de custódia e, mesmo assim, 
essas custodiadas continuaram presas.”  

Fonte: Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, Diretoria 
de Estudos e Pesquisas de Acesso à Justiça, Relatório “Mulheres 
nas audiências de custódia no Rio de Janeiro”, 
2019. Disponível em: https://www.defensoria.rj.def.br/uploads/a
rquivos/153960d0ac82483580bc117104cac177.pdf 

Em linha com o pensamento criminológico feminista brasileiro 
contemporâneo, é correto afirmar que o lastro epistemológico 
para análise do processo de criminalização de mulheres parte:  

(A) da constatação de que existem crimes próprios das mulheres, 
tais quais o infanticídio, o aborto, os envenenamentos, que 
ficaram sempre impunes, por serem ignorados ou 
desconhecidos, já que mais presentes na esfera doméstica (A. 
Peixoto); 

(B) das reflexões teóricas segundo as quais as oportunidades, as 
habilidades e as redes sociais historicamente contribuíram 
para o predomínio da criminalidade masculina, enquanto 
esses mesmos fatores limitaram as oportunidades das 
mulheres nesse campo (R. Simon); 

(C) da conclusão de que a criminalidade feminina é largamente 
mascarada, pois não há interesse da polícia em investigar 
mulheres que praticam crimes, e, além disso, em grande 
parte dos crimes, elas funcionam como cúmplices ou 
receptadoras de bens, fazendo com que as mulheres fiquem 
ocultas e não sejam punidas. (O. Pollak); 

(D) da ideia de que a masculinização do comportamento de 
mulheres em razão do paradigma de gênero do mundo 
ocidental as libertou de seguirem o padrão atribuído ao 
feminino e de agirem como homens e participarem cada vez 
mais de espaços até então tipicamente masculinos, dentre os 
quais está também a criminalidade (F. Adler); 

(E) da impossibilidade de uma etiologia criminal, pois cada caso 
traz consigo as peculiaridades das histórias de vida e das 
experiências das mulheres e, com estas, as razões que 
impulsionaram as práticas criminosas, que podem tanto ser 
relativas à subsistência da mulher e de sua família ou a 
situações específicas de violências das mais diversas ordens. 
(E. Pimentel). 
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“(...) a (re)produção sócio-individual da necessidade de controle 
penal-psiquiátrico no Brasil pautou-se em três eixos básicos: 
criminalidade/anormalidade (a aproximação entre crime e 
doença entendida pelo viés da antropologia criminal 
desenvolvida e modificada ao longo dos anos), periculosidade 
(associada diretamente ao ‘louco-criminoso’) e 
medo/insegurança (conceito intrínseco à doença mental e às 
relações sociais modernas).” (CASTELO BRANCO, Thayara. O 
Estado penal-psiquiátrico e a negação do ser humano 
(presumidamente) perigoso. Revista de Criminologias e Políticas 
Criminais | e-ISSN: 2526-0065 | Maranhão | v. 3 | n. 2 | p. 19–
32| Jul/Dez 2017). 

Considerados os três pilares apresentados pela autora, é correto 
afirmar que o modelo de controle penal-psiquiátrico no Brasil se 
identifica como uma expressão do(a): 

(A) direito penal do fato; 
(B) garantismo humanizador; 
(C) direito penal de tratamento; 
(D) positivismo correicionalista; 
(E) antipsiquiatria. 
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O reconhecimento de que a categoria “mulher” não é (e não 
pode ser) tomada como um sujeito universal na medida em que 
abre espaço para assimetrias entre as próprias mulheres que se 
desdobram em silenciamento, colonização e assimilação de umas 
pelas outras, levou à construção de diferentes perspectivas 
criminológicas, dentre as quais é possível identificar: 

(A) a criminologia queer e a criminologia feminista negra; 
(B) a criminologia feminista negra e a criminologia crítica; 
(C) a criminologia queer e a criminologia da libertação; 
(D) a criminologia dos direitos humanos e a criminologia da 

libertação; 
(E) a criminologia clínica e a criminologia feminista negra. 
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“Essa violência [do sistema penal] e esse desprezo por outros 
seres humanos seriam teorizados desde os anos 1970 por 
aqueles que pretendiam acabar expressamente com o que 
denominavam domínio dos especialistas especialmente brandos 
com os delinquentes. Para eles era necessário abandonar as 
grandes teorizações e voltar ao básico, ao que as pessoas comuns 
entendem por bem e mal.” (ANITUA, Gabriel Ignácio. Histórias 
dos Pensamentos Criminológicos. Rio de Janeiro: Editora Revan: 
Instituto Carioca de Criminologia, 2008. Pg. 779). 

Essa “criminologia da vida cotidiana” identifica-se com o 
pensamento de defensores e defensoras: 

(A) do realismo criminológico das esquerdas; 
(B) de políticas de lei e ordem; 
(C) de práticas restaurativas; 
(D) do direito penal mínimo; 
(E) do realismo marginal. 
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Considerando os postulados da Criminologia Crítica, a partir do 
pensamento de Alessandro Baratta, é correto afirmar que: 

(A) a Escola Clássica e a Escola Positiva partem do paradigma de 
uma ciência penal integrada na qual está abarcada tanto a 
ciência jurídica propriamente dita, quanto a concepção geral 
do ser humano em sociedade, o que conflui para o que se 
chama de ideologia da defesa social; 

(B) a teoria das técnicas de neutralização encontra-se em posição 
diametralmente oposta à teoria das subculturas criminais na 
medida em que a primeira explica o crime a partir de suas 
causas e a segunda, a partir de seus efeitos; 

(C) a mudança promovida no sentido de considerar o direito 
penal como um sistema estático de normas, e não dinâmico 
de funções, permitiu desmascarar o direito penal como um 
sistema que supostamente protege a todas e todos de 
maneira igual; 

(D) teria por missão a construção de uma teoria ideológica do 
desvio, dos comportamentos socialmente negativos e da 
criminalização, e a elaboração das linhas de uma política 
criminal alternativa, de uma política das classes subalternas 
no setor do desvio;  

(E) acerca das teorias do conflito, dentro de uma visão pluralista 
e mecanicista da concorrência entre grupos, o autor as toma 
como explicativas da criminalização primária (fase de 
formação da lei) e da criminalização secundária (fase de 
aplicação da lei).  

 

 

Banca 3 - Direito Constitucional, Direito 
Administrativo, Direitos Humanos das 
Pessoas em Situação de Vulnerabilidade, 
Direito da Criança e do Adolescente 

TEXTO 1  

Em 16 de fevereiro de 2018, o então Presidente da República 
Michel Temer decretou intervenção federal no Rio de Janeiro. 
Durante a intervenção, Militares do Exército exigiam RG e 
tiravam fotos individuais de moradores de diferentes favelas, 
supostamente enviadas por um aplicativo para um setor de 
inteligência, que avaliava eventual existência de anotação 
criminal. A ampla cobertura da imprensa foi impedida ao exigir-se 
que a equipe de jornalistas ficasse a uma distância de 300 metros 
do local das abordagens. Em uma dessas ações, um morador da 
Vila Kennedy foi obrigado a voltar para casa quando tentava se 
dirigir para o seu emprego como pedreiro, tendo perdido o dia de 
trabalho em razão disso. Por ter saído para o serviço sem os 
documentos, levando consigo apenas a marmita, os soldados o 
fotografaram com e sem boné e o mandaram de volta para casa.  
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O morador da comunidade que saía de casa para trabalhar e que 
perdeu o dia de serviço por ter sido obrigado a retornar para casa 
pela ausência de documentos (texto 1) procurou a associação de 
moradores para saber qual medida judicial poderia ser tomada.  

A medida judicial mais adequada a ser movida pela associação, 
para garantir prontamente a liberdade atacada pelo ato dos 
militares, é: 

(A) mandado de segurança coletivo; 

(B) ação civil pública; 

(C) habeas corpus coletivo; 

(D) ação popular; 

(E) habeas corpus preventivo. 
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Para os profissionais de imprensa que foram obrigados a ficar a 
uma distância mínima de 300 metros dos locais de abordagem 
dos moradores (texto 1), a ação constitucional mais adequada 
para garantir a liberdade atacada pelo ato é: 

(A) mandado de segurança; 

(B) mandado de injunção; 

(C) habeas corpus; 

(D) habeas data; 

(E) ação popular. 
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O Decreto interventivo nº 9.288, de 16/02/2018, trazia as 
seguintes informações:  

“Art. 1º Fica decretada intervenção federal no Estado do Rio de 
Janeiro até 31 de dezembro de 2018. 

§ 1º A intervenção de que trata o caput se limita à área de 
segurança pública, conforme o disposto no Capítulo III do Título V 
da Constituição da República de 1988 e no Título V da 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

§ 2º O objetivo da intervenção é pôr termo a grave 
comprometimento da ordem pública no Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2º Fica nomeado para o cargo de Interventor o General de 
Exército Walter Souza Braga Netto.  

Parágrafo único. O cargo de Interventor é de natureza militar. 

Art. 3º As atribuições do Interventor são aquelas previstas no Art. 
145 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro necessárias às 
ações de segurança pública, previstas no Título V da Constituição 
do Estado do Rio de Janeiro. [...] 

Art. 4º Poderão ser requisitados, durante o período da 
intervenção, os bens, serviços e servidores afetos às áreas da 
Secretaria de Estado de Segurança do Estado do Rio de Janeiro, 
da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado do Rio de 
Janeiro e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de 
Janeiro, para emprego nas ações de segurança pública 
determinadas pelo Interventor.” 

O parágrafo primeiro do Art. 36 da Constituição da República de 
1988 disciplina os requisitos constitucionais do decreto 
interventivo.  

Diante do trecho acima descrito, NÃO consta do Decreto nº 
9.288, de 16/02/2018, o seguinte requisito constitucional: 

(A) prazo; 
(B) condições de execução; 
(C) amplitude; 
(D) nomeação do interventor; 
(E) motivação. 
 

TEXTO 2 

No âmbito da ADPF 635 se questionam a política de segurança 
pública do governo do Estado do Rio de Janeiro, os índices 
injustificáveis de letalidade promovida pelas intervenções 
policiais nas favelas e o uso desproporcional da força por parte 
dos agentes de segurança contra a população negra e pobre. 
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Diante de dados que comprovam que os efeitos de determinadas 
políticas públicas violam desproporcionalmente os direitos 
fundamentais de grupos vulneráveis identificáveis, é correto 
afirmar que tais políticas podem ser questionadas com 
fundamento no(a): 

(A) princípio da moralidade administrativa; 

(B) princípio da igualdade formal; 

(C) teoria da discriminação indireta; 

(D) princípio da legalidade; 

(E) princípio da impessoalidade. 
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O Movimento de Mães e Familiares de Vítimas do Estado procura 
a Defensoria Pública para ingressar como amicus curiae na ADPF 
635 (texto 2). O Relator da ação nega o pedido dizendo que o 
grupo não possui personalidade jurídica.  

Com relação à existência de medida cabível para viabilizar a 
participação do Movimento de Mães e Familiares de Vítimas do 
Estado na ação, conclui-se que: 

(A) diante da negativa de ingresso como amicus curiae, pode ser 
suscitado o ingresso na ação na condição de custos 
vulnerabilis; 

(B) não pode ser tomada nenhuma medida porque a 
personalidade jurídica é condição sine qua non para ser 
admitido como amicus curiae; 

(C) não pode ser tomada nenhuma medida porque falta 
atribuição à Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro 
para figurar como representante de amicus curiae no 
Supremo Tribunal Federal; 

(D) diante da negativa, pode a Defensoria Pública do Estado do 
Rio de Janeiro requerer, em nome próprio, a sua admissão 
como amicus curiae para defesa dos interesses do 
Movimento de Mães e Familiares de Vítimas do Estado; 

(E) diante da negativa, deverá apresentar petição requerendo a 
reconsideração da decisão que negou a admissão como 
amicus curiae, para garantia do acesso à justiça, que exige a 
ampla participação das familiares em todas as etapas da 
investigação ou ação penal, notadamente em casos de 
privação arbitrária do direito à vida que impliquem agentes 
estatais. 
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Após várias tentativas de diálogo com o Estado brasileiro para 
assegurar assistência à população quilombola no enfrentamento 
da pandemia de COVID-19, a Coordenação Nacional de 
Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas 
(CONAQ) constatou que não houve a elaboração e a 
implementação de um “Plano Nacional de Combate aos Efeitos 
da Pandemia de COVID-19 nas Comunidades Quilombolas”, 
garantindo acesso às medidas de proteção recomendadas pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS) às comunidades 
quilombolas, tais como itens de higiene, álcool em gel, 
equipamentos de segurança individual, acesso à água potável e 
segurança alimentar. A omissão em assegurar essas medidas 
acaba por inviabilizar o isolamento social para a população 
quilombola. 

Em relação à omissão indicada pela CONAQ, considera-se que: 

(A) cabe mandado de injunção, à medida que a falta de norma 
regulamentadora vem tornando inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

(B) cabe a propositura de Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental, pois a violação a direitos 
fundamentais só pode ser suscitada no controle concentrado 
por esta via; 

(C) cabe Ação Direta de Inconstitucionalidade para sanar todas as 
violações que por ação ou omissão do poder público se 
concretizem contra a máxima efetividade da Constituição da 
República de 1988; 

(D) cabe Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão para 
tornar efetiva norma constitucional em razão de omissão de 
qualquer dos Poderes; 

(E) cabe a propositura de Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental, por se tratar de impugnação de 
comportamento concreto da Administração Pública. 
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Sobre a Representação de Inconstitucionalidade da Lei nº 
5.165/2015 do Município de Volta Redonda, que veda a 
implantação da “ideologia de gênero” nos estabelecimentos de 
ensino municipais, é correto afirmar que: 

(A) a representação de inconstitucionalidade de leis ou de atos 
normativos estaduais ou municipais, em face da Constituição 
Estadual, pode ser proposta somente pelo Governador do 
Estado, pela Mesa, por Comissão Permanente ou pelos 
membros da Assembleia Legislativa; 

(B) as leis que disponham sobre criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias do Município e dos órgãos do 
Poder Executivo são de iniciativa concorrente entre Prefeito e 
Câmara de Vereadores; 

(C) a Lei Municipal nº 5.165/2015 de Volta Redonda, ao vedar a 
discussão dos conceitos de gênero e sexualidade no âmbito 
da escola, possibilita o enfrentamento da violência contra as 
mulheres, contra pessoas homossexuais e outros grupos 
estigmatizados socialmente, no campo da injustiça cultural ou 
simbólica; 

(D) o Tribunal de Justiça decidiu que a vedação à divulgação e ao 
estudo da “ideologia de gênero” não oferece qualquer 
censura e ofensa à liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 
e divulgar o pensamento e o saber, o que se mostra 
inadmissível no âmbito plural e isonômico do Estado 
Democrático de Direito; 

(E) o Tribunal de Justiça decidiu que, na formulação da política 
educacional, devem ser respeitadas as diversidades de 
valores, crenças e comportamentos existentes na sociedade, 
razão pela qual a proibição pura e simples de determinado 
conteúdo pode comprometer a missão institucional da escola 
de se constituir como espaço de formação da pessoa 
humana.    
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Sobre a Repercussão Geral, é correto afirmar que: 

(A) é um requisito de admissibilidade do Recurso Extraordinário 
criado pela jurisprudência dos Tribunais Superiores para 
impedir o prosseguimento dos recursos sem relevância 
constitucional; 

(B) a relevância constitucional do tema e sua aptidão para 
repercutir em sujeitos além do processo são elementos da 
Repercussão Geral; 

(C) o recorrente sempre deverá demonstrar os requisitos de 
relevância e transcendência através de uma preliminar 
formal, garantindo à parte a oportunidade de retificação; 

(D) a negativa de Repercussão Geral pelo STF no recurso piloto 
não necessariamente afetará os recursos superiores que 
versem sobre a mesma matéria; 

(E) decidida a Repercussão Geral, o STF deverá julgar o mérito, 
fixando a tese jurídica e determinando o seu alcance 
territorial. 
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Considerando as disposições sobre a assistência social na 
ordem constitucional brasileira e a Lei nº 8.742/1993, é 
correto afirmar que: 

(A) os Estados devem efetuar o pagamento dos auxílios 
natalidade e funeral, além de prestar os serviços  
socioassistenciais cujos custos ou ausência de demanda 
justifiquem uma rede regional e desconcentrada; 

(B) lei federal que aumentar o universo de beneficiários do 
benefício de prestação continuada (BPC), sem indicar a 
correspondente fonte de custeio, é inconstitucional e, 
portanto, inválida e nula de pleno direito; 

(C) o STF proclamou a inconstitucionalidade da limitação do 
pagamento do benefício de prestação continuada às famílias 
com renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo, 
assinalando prazo ao Congresso Nacional para corrigir a 
omissão; 

(D) ainda que sem previsão na legislação municipal, os 
Municípios devem arcar com o pagamento de aluguel social 
aos jovens de 18 a 21 anos, desligados dos serviços de 
acolhimento para adolescentes, caso não tenham instalada 
no território uma república para jovens; 

(E) a regra constitucional que assegura o pagamento de 
benefício mensal no valor de um salário mínimo (Art. 203, V, 
da CRFB/1988) não é autoaplicável, havendo ampla 
discricionariedade legislativa na sua regulamentação. Desse 
modo, é constitucional a norma legal que afasta do cálculo da 
renda per capita familiar o valor de outro BPC pago a idoso, 
mas não de benefício previdenciário com igual valor. 
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Denise procura a Defensoria Pública alegando que ocupa, desde 
julho de 2011, um pequeno terreno abandonado situado na zona 
urbana de Itaguaí. Ali ergueu uma casa de 200m

2
, que lhe serve 

de moradia. Seu sustento é proveniente da venda de sanduíches, 
produzidos num imóvel que aluga no centro daquela cidade. 
Contou que recebeu notificação do Estado do Rio de Janeiro para 
que desocupasse o local em trinta dias, pois o imóvel era de sua 
propriedade, como constava da certidão de ônus reais obtida. 
Desesperada, sem ter outro lugar para morar, ela solicita 
assistência jurídica. 

Sobre a situação em questão e o regime jurídico dos bens 
públicos, é correto afirmar que: 

(A) considerando que o direito à moradia goza de assento 
constitucional, e que Denise desconhecia a origem pública do 
bem, o qual não está afetado à consecução de nenhuma 
finalidade pública, é cabível o ajuizamento de ação de 
usucapião;  

(B) considerando a boa-fé de Denise, muito embora não seja 
cabível usucapir o imóvel, pois de titularidade do Estado do 
Rio de Janeiro, é possível que ela permaneça na coisa até que 
o Estado-membro indenize a acessão que ela construiu no 
terreno; 

(C) o(a) Defensor(a) Público(a) deverá oficiar às Secretarias de 
Assistência Social e Habitação do Município para inscrição de 
Denise em programas de moradia e, até que seja 
contemplada com uma casa, deve passar a receber o aluguel 
social, pois a pretensão jurídica de Denise em permanecer no 
local é inviável, afinal a jurisprudência sumulada do STJ é no 
sentido de que a ocupação indevida de bem público configura 
mera detenção, de natureza precária, insuscetível de 
retenção ou indenização por acessões e benfeitorias; 

(D) deve ser ajuizada ação possessória em favor de Denise, pois 
ela preenche os requisitos para o reconhecimento da 
concessão especial de uso para fins de moradia, previsto na 
MP nº 2.220/2001, sendo certo que a notificação 
empreendida configura ameaça ao citado direito; 

(E) tendo em conta que a notificação não indicou os motivos 
pelos quais o ente público precisava reaver o bem, o direito à 
moradia constitucionalmente consagrado, e a atribuição dos 
Estados em promover a melhoria das condições 
habitacionais, deve o(a) Defensor(a) Público(a) oficiar ao 
Estado do Rio de Janeiro para que este celebre com Denise 
contrato de concessão de direito real de uso. 
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Nos últimos meses, os meios de comunicação divulgaram 
amplamente que a versão preliminar do relatório da PEC 
(Proposta de Emenda à Constituição) Emergencial previa a 
extinção dos valores mínimos a serem aplicados em saúde e 
educação pela União, Estados e Municípios.  
Sobre o financiamento da saúde e a jurisprudência aplicável 
sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) os planos de saúde são a base das atividades e programações 
de cada nível de direção do SUS, e seu financiamento será 
previsto na respectiva proposta orçamentária. É vedada a 
transferência de recursos para o financiamento de ações não 
previstas nos planos de saúde, exceto em situações 
emergenciais ou de calamidade pública, na área da saúde; 

(B) os recursos destinados ao custeio de ações e serviços 
públicos de saúde transferidos pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, e pelos Estados a seus 
respectivos Municípios, são considerados transferência 
obrigatória. Por isso, é vedado o condicionamento dessas 
transferências à instituição e ao funcionamento do Fundo e 
do Conselho de Saúde no âmbito do ente da Federação e à 
elaboração do Plano de Saúde; 

(C) não atenta contra a Constituição da República de 1988, a 
emenda à Constituição que, objetivando adequar o texto 
constitucional às variações ocorridas nos campos político, 
econômico e social, retire os pisos mínimos de custeio das 
ações e serviços públicos de saúde, uma vez que permanece 
hígida a previsão constitucional (artigos 5º, 6º e 196) do 
dever do Estado de proteção ao direito fundamental à saúde 
e à vida; 

(D) a União aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos 
de saúde no mínimo 15% da receita corrente líquida do 
respectivo recurso financeiro. Os Estados e os Municípios, por 
sua vez, aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos 
de saúde, 12% e 25%, respectivamente, da receita vinculada 
prevista na Constituição da República de 1988, deduzidas, no 
primeiro caso, as parcelas que forem transferidas aos 
Municípios. O repasse dos recursos correspondentes ao piso 
mínimo de custeio das ações e serviços públicos de saúde 
será feito diretamente ao Fundo de Saúde do respectivo ente 
da Federação e, no caso da União, também às demais 
unidades orçamentárias do Ministério da Saúde; 

(E) com esteio no modelo de determinação social do processo 
saúde-doença e para fins de apuração da aplicação dos 
recursos mínimos em saúde, considerar-se-ão como despesas 
com ações e serviços públicos de saúde aquelas (i) destinadas 
às ações e serviços públicos de acesso universal, igualitário e 
gratuito; (ii) que estejam em conformidade com objetivos e 
metas explicitados nos Planos de Saúde de cada ente da 
Federação; e (iii) que sejam de responsabilidade do setor de 
saúde, incluindo as despesas relacionadas a outras políticas 
públicas que atuam sobre determinantes sociais e 
econômicas incidentes sobre as condições de saúde da 
população. 
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Em agosto de 2020, após conseguirem um empréstimo, Seu João 
e Dona Maria conseguiram realizar o sonho da casa própria. 
Adquiriram um imóvel no Município Y e lavraram a escritura de 
compra e venda no cartório desse Município. No ato, os 
proprietários do terreno, vendedores, foram representados por 
procuração pública outorgada no mesmo cartório. Meses depois, 
após a realização de benfeitorias no imóvel, Seu João e Dona 
Maria foram surpreendidos com a propositura de uma ação 
anulatória ajuizada pelos proprietários do imóvel, alegando que a 
compra e venda era nula, pois a procuração pública era falsa. Os 
fatos também foram objeto de registro de ocorrência na 
Delegacia de Polícia local, desdobrando-se em um processo 
criminal. Em janeiro de 2021, o juízo da Comarca do Município Y 
anulou a compra e venda, em razão da comprovação de fraude 
grosseira na procuração pública lavrada no cartório daquele 
Município. Inconformados com a perda do imóvel e de todos os 
gastos ali realizados, Seu João e Dona Maria procuraram a 
Defensoria Pública da Comarca do Município Y, solicitando 
assistência jurídica.  

À luz do caso concreto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal sobre a responsabilidade civil do Estado, é correto 
afirmar que: 

(A) os tabeliães e registradores exercem função pública, 
mediante aprovação em concurso público e se enquadram no 
conceito de agente público. Portanto, o Estado responde 
direta e subjetivamente pelos danos que seus tabeliães, 
notários e registradores causarem a terceiros, com base na 
teoria da culpa do serviço (faute du service); 

(B) os tabeliães e registradores atuam na condição de 
delegatários do Estado e se equiparam às pessoas jurídicas de 
direito privado prestadoras de serviço público. Nesse passo, e 
com base na teoria do risco administrativo, respondem 
direta, pessoal e objetivamente pelos danos causados a 
terceiros na prestação do serviço delegado. A 
responsabilidade civil do Estado é subsidiária; 

(C) como os danos incorridos por João e Maria resultaram de 
fraude praticada por terceiros, há exclusão do nexo causal e, 
portanto, da responsabilidade civil objetiva do Estado; 

(D) como os tabeliães e registradores se enquadram no conceito 
de agente público, o Estado responde direta e objetivamente 
pelos danos que eles causem a terceiros no exercício de suas 
funções (teoria do risco administrativo). Como a Constituição 
da República de 1988 almeja ampliar o acesso à justiça e a 
proteção da vítima, João e Maria podem optar por acionar 
diretamente o Estado ou diretamente os tabeliães e 
registradores em litisconsórcio passivo com o Estado; 

(E) os tabeliães e registradores atuam na condição de 
particulares em colaboração com o Poder Público e se 
amoldam à categoria ampla de agente público. Logo, a teor 
da teoria do risco administrativo, o Estado responde direta e 
objetivamente pelos atos dos tabeliães e registradores, com o 
dever de regresso obrigatório contra o responsável no caso 
de dolo ou culpa. 
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Após constatar ilegalidades envolvendo a concessão pelo Estado 
do Rio de Janeiro do benefício da gratuidade no transporte 
intermunicipal (ônibus intermunicipal, barcas, metrô e trem) 
concedido há cerca de quatro anos aos estudantes do ensino 
fundamental e médio das redes municipal e federal no 
deslocamento casa-escola-casa, o Estado do Rio de Janeiro 
decidiu, em 04/05/2017, quinta-feira, interromper a concessão 
do benefício a partir da segunda-feira, 08/05/2017. O(A) 
Defensor(a) Público(a) do Núcleo Especializado e Tutela Coletiva 
de Fazenda Pública da Defensoria Pública do Estado do Rio de 
Janeiro é procurado(a), na sexta-feira, 05/05/2017, por um 
coletivo de alunos que se viram impedidos de exercer o seu 
direito fundamental à educação.  

À luz do caso concreto e da teoria do ato administrativo, é 
correto afirmar que o Estado do Rio de Janeiro: 

(A) poderia ter interrompido a concessão do benefício, uma vez 
que não decorreu o prazo decadencial para a Administração 
Pública Estadual anular os seus atos, houve tempo hábil para 
o exercício prévio da ampla defesa e do contraditório e os 
alunos podiam ainda exercer o contraditório diferido. 
Ademais, a teor dos princípios da legalidade, da autotutela 
administrativa e da supremacia do interesse público, 
consideradas, ainda, as graves consequências econômicas 
que adviriam da manutenção do benefício, era dever do 
Estado restaurar o status de legalidade; 

(B) não poderia, em atenção aos princípios constitucionais do 
devido processo legal, segurança jurídica e proteção à 
confiança, ter cassado o benefício de forma abrupta, pois que 
ele é fruído há anos pelos alunos e, como o transporte 
viabilizava o acesso ao direito fundamental à educação, a 
cassação do benefício importaria em odioso retrocesso no 
âmbito da implementação de relevante política pública social; 

(C) poderia ter anulado o benefício de tal forma, desde que o ato 
fosse devidamente motivado, com a indicação expressa de 
suas consequências jurídicas e administrativas e, ainda, as 
condições para que a regularização ocorresse de modo 
proporcional e equânime, sem prejuízo aos interesses gerais; 

(D) não poderia ter anulado o benefício pois que, em função das 
peculiaridades do caso, relacionado com a garantia do direito 
fundamental à educação, a interrupção do benefício imporia 
aos alunos ônus ou perdas excessivos; 

(E) não poderia ter anulado o benefício porque a sua interrupção 
inviabiliza o acesso ao direito fundamental à educação. 
Ademais, compete aos Municípios (e não ao Estado) atuar 
prioritariamente no ensino fundamental.  
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João, acometido de doença grave, necessita fazer uso contínuo 
dos medicamentos X e Y sob risco de agravamento do seu quadro 
de saúde e óbito. Sem condições de arcar com a compra dos 
referidos medicamentos, João procura o Núcleo de Primeiro 
Atendimento da Defensoria Pública de Italva, município de sua 
residência, munido de prescrição médica que atestava a 
imprescindibilidade do uso contínuo de tais medicamentos em 
face da gravidade do seu quadro de saúde. Assistido pela 
Defensoria Pública, João ingressou com ação judicial na Justiça 
Estadual, postulando a condenação do Município de Italva e do 
Estado do Rio de Janeiro ao fornecimento dos medicamentos X e 
Y, indispensáveis à manutenção de sua saúde e própria vida. O 
pedido liminar foi acolhido em 2017, e em 2020 foi prolatada 
sentença confirmando a decisão que antecipou os efeitos da 
tutela. Inconformado, o Estado do Rio de Janeiro recorreu 
alegando ilegitimidade passiva no tocante ao medicamento X, 
pois que ele integra a Relação Municipal de Medicamentos de 
Italva, e a improcedência do pedido em relação ao medicamento 
Y, pois que ele não é incorporado ao SUS, e João não comprovou 
no bojo da instrução processual a ineficácia da alternativa 
terapêutica existente na Relação Estadual de Medicamentos.  

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, é correto afirmar que o 
apelo do Estado: 

(A) não pode ser provido em relação ao pleito de fornecimento 
do medicamento Y, porque o autor apresentou prescrição 
médica comprovando a necessidade do seu uso contínuo 
para a manutenção de sua saúde e própria vida e, no caso, tal 
documentação era suficiente; 

(B) deve ser provido, em parte, apenas no tocante ao pedido de 
fornecimento do medicamento X, pois que o Supremo 
Tribunal Federal consolidou o entendimento de que compete 
à autoridade judiciária direcionar o cumprimento da 
obrigação conforme as regras de repartição de competências 
administrativas no SUS; 

(C) não pode ser provido em relação ao pleito de fornecimento 
do medicamento X, porque a responsabilidade nas demandas 
prestacionais na área da saúde é solidária. Mas o 
cumprimento da sentença, segundo o novo posicionamento 
do Supremo Tribunal Federal, deve ser direcionado ao 
Município de Italva, não podendo o Estado arcar com tal ônus 
financeiro; 

(D) deve ser provido, pois que, de fato, em relação ao 
medicamento Y, era necessária a comprovação da ineficácia 
da alternativa terapêutica existente na Relação Estadual de 
Medicamentos para o tratamento da moléstia e, com relação 
ao medicamento X, o Supremo Tribunal Federal consolidou o 
entendimento vinculante de que, nas demandas 
prestacionais na área da saúde, o juiz deve observar as regras 
de repartição de competências administrativas no SUS; 

(E) deve ser provido, em parte, apenas no tocante ao pedido de 
fornecimento do medicamento Y, pois o Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que a concessão 
judicial de medicamentos não incorporados ao SUS exige a 
comprovação, pelo autor, por meio de laudo fundamentado e 
circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, 
da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, 
assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos 
fármacos fornecidos pelo SUS. 
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Valéria, agente comunitária de saúde do Município de Angra dos 
Reis, foi contratada após sucesso em processo seletivo realizado 
em abril de 2009. Em maio de 2018, o Município informou-a ter 
recebido comunicação do Tribunal de Contas do Estado 
recusando o registro de sua admissão, em razão de um vício 
relacionado à autoridade competente, determinando então o seu 
desligamento. Até então, Valéria vinha exercendo com primor 
suas atividades e nunca fora notificada a respeito do processo de 
registro de sua nomeação. Valéria observou que, no final de 
2009, chegou à Corte de Contas a notícia, encaminhada pelo 
Município, de sua admissão e início do exercício de suas funções. 
O julgamento recusando o registro ocorrera em 2015.  

À luz do caso concreto e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) motivada a ilegalidade em vício de incompetência, poderá 
haver a convalidação do ato de admissão, já que dela não 
decorrerá prejuízo a terceiros ou ao erário público; 

(B) como a eficácia do ato de admissão de Valéria estava sujeita à 
condição resolutiva da análise de sua legalidade e registro 
pelo Tribunal de Contas do Estado, no exercício legítimo do 
controle externo, é cabível a devolução dos valores recebidos 
até o momento, por Valéria, a título de remuneração; 

(C) Valéria deve permanecer no exercício de sua função pública 
pois, no caso, decorreu o prazo decadencial de cinco anos 
entre o ato administrativo que a admitiu na função pública de 
agente comunitária de saúde e o posterior julgamento de sua 
legalidade e registro pelo Tribunal de Contas do Estado; 

(D) compete aos Tribunais de Contas dos Estados auxiliar o Poder 
Legislativo no controle externo da Administração Pública, o 
que inclui a apreciação da legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, excetuadas as nomeações para cargos de 
provimento em comissão e para cargos da administração 
pública municipal, em observância ao princípio federativo; 

(E) como, in casu, o controle do Tribunal de Contas do Estado 
ocorreu sobre a legalidade do ato inicial de admissão de 
agente público, hipótese em que o registro no órgão de 
controle integra a formação de ato administrativo complexo e 
não configura processo administrativo com a presença de 
litigantes, não havia, a rigor, necessidade de prévia intimação 
de Valéria para se manifestar acerca da ilegalidade de sua 
admissão à função pública de agente comunitária de saúde. 
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“Em 30/01/2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
declarou que o surto de COVID-19 constitui uma emergência de 
saúde de importância internacional – o mais alto nível de alerta 
da Organização. Em 11/03/2020, a OMS anunciou que uma nova 
doença com alto poder de contágio e de grande velocidade de 
transmissão havia se espalhado pelo mundo. E criou, para todos 
nós, um novo vocabulário. Nós, hoje em dia, já sabemos o que é 
COVID-19, pandemia, isolamento horizontal e vertical, 
achatamento da curva, imunidade de rebanho etc. Há um novo 
vocabulário com palavras que, até ontem, ou nós não 
conhecíamos, ou nunca tínhamos usado, e agora se tornaram 
correntes na nossa vida” (trecho do voto do Min. Luís Roberto 
Barroso no julgamento da ADI 6421 pelo Supremo Tribunal 
Federal).  

Ao longo do ano de 2020, várias questões relacionadas ao 
enfrentamento da pandemia chegaram, em sede de Jurisdição 
Constitucional, ao conhecimento do Supremo Tribunal Federal, 
gerando inúmeras decisões sobre o tema.  

À luz dessa jurisprudência, que delineou a correta interpretação e 
aplicação do regime jurídico relativo ao enfrentamento da 
pandemia, é correto afirmar que: 

(A) o SUS é a materialização do que no Direito Alemão se chama 
federalismo cooperativo. Por isso, compete ao Estado 
verificar e determinar se em certo Município é necessário ou 
não interditar bares e restaurantes locais em virtude da 
proliferação do vírus; 

(B) as regras de repartição de competências administrativas e 
legislativas deverão ser respeitadas na interpretação e 
aplicação da Lei nº 13.979/2020. Tal condomínio legislativo 
deve ser interpretado à luz do princípio da preponderância 
dos interesses. Por isso, um Estado YY que esteja em fase de 
Risco Máximo para COVID-19, com elevado índice de casos, 
óbitos e taxa de internação hospitalar de COVID-19 em seu 
território, não poderá determinar medidas mais restritivas de 
contenção da mobilidade social sem prévia pactuação dos 
Municípios na Comissão Intergestores Bipartite (CIB); 

(C) a fiel observância ao princípio da separação de poderes e da 
forma federal de organização do Estado, assim como às 
diretrizes constitucionais da descentralização e 
hierarquização do Sistema Único de Saúde, é essencial na 
interpretação da Lei nº 13.979/2020. Nesse passo, um 
Município XX que apresente em seu território Risco Alto para 
COVID-19, com elevado índice de casos, óbitos e taxa de 
internação hospitalar de COVID-19, não necessita de 
autorização do Estado do qual faz parte para adotar medidas 
mais rígidas de contenção da mobilidade social, ainda que 
integre Região de Saúde que, segundo o Plano Estadual de 
Retomada, esteja em situação de Risco Moderado; 
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(D) a Lei nº 13.979/2020 configura norma geral em matéria de 
proteção e defesa da saúde (Art. 24, §1º, CRFB/1988). E é 
ínsito ao regime das competências concorrentes que a União 
Federal, ao editar normas gerais, limite o espaço de atuação 
dos demais entes federativos, o que é condizente com o 
papel da União de coordenar o sistema nacional de saúde de 
vigilância sanitária e epidemiológica (Art. 16, III, c) e d), da Lei 
nº 8.080/1990). Nessa ordem de ideias, previsto pela União 
Federal que o serviço X é essencial e, portanto, não poderá 
ser impactado pelas medidas de enfrentamento à pandemia 
da COVID-19, o Município YY não poderá dispor ao contrário 
no exercício da competência legislativa suplementar para 
atender interesse local. É absolutamente inviável que cada 
Estado ou Município defina o que são serviços essenciais e, 
portanto, conforme sua conveniência e oportunidade, 
interfira gravemente no abastecimento nacional, no 
fornecimento de medicamentos e na circulação necessária de 
pessoas e bens; 

(E) a Constituição da República de 1988 confere ênfase à 
autonomia local ao mencionar os Municípios como 
integrantes do sistema federativo (Art. 1º, da CRFB/1988) e 
ao fixá-la junto com a autonomia dos Estados e do Distrito 
Federal (Art. 18, da CRFB/1988). A essência da autonomia 
contém primordialmente (i) autoadministração, que implica 
capacidade decisória quanto aos interesses locais, sem 
delegação ou aprovação hierárquica; e (ii) autogoverno, que 
preceitua que os entes possuem diploma constitutivo e 
competências legislativas próprias. Em alguns casos, como o 
das regiões metropolitanas, há interesses comuns entre 
Municípios do agrupamento urbano que podem configurar 
um interesse regional. Nessa lógica, pode o Poder Público 
estadual estabelecer medidas mais rígidas de contenção da 
mobilidade social para uma determinada Região de Saúde 
que apresente risco elevado de casos, óbitos e taxa de 
internação hospitalar, ainda que algum Município integrante 
da referida Região de Saúde esteja em situação de Risco 
Moderado para COVID-19. 
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Maria Joana é uma mulher de 44 anos, nascida no Paraguai, que 
vive na Cidade de Duque de Caxias há quatro anos, com seu 
companheiro Edivaldo. Dessa união nasceram dois filhos: Maria 
Angel e Edivaldo Junior. Maria Joana trabalhava como vendedora 
de “chipás” e outros produtos da culinária Paraguaia na Estação 
de Trem de Saracuruna, onde era conhecida como “A Paraguaia”. 
Dali, tirava o sustento de sua casa, já que Edivaldo, depois de 
perder o emprego como segurança, nunca mais conseguiu outro. 
O relacionamento entre os dois já estava muito deteriorado, 
especialmente depois que Maria Joana tornou-se a única 
provedora do lar. Ela acostumou-se com uma rotina que a fazia 
acordar às 4h para preparar a comida da barraca e seguir depois 
até a estação de trem, onde vendia as suas coisas até umas 10h. 
Terminado o alvoroço do embarque no trem, ela voltava para o 
seu lar a fim de “ajeitar” o almoço e a casa. Assim que as crianças 
saíam para a escola, ela retornava para a barraca, de onde só 
sairia às 20h. Sábados e domingos Maria Joana estava livre, mas, 
de uns anos pra cá, eram os seus dias de pesadelo. Tudo porque 
Edivaldo pegava o dinheiro que ela conseguia juntar, ia até o bar 
e só voltava à noite. Bêbado, agredia ela e os filhos. Esse fato 
piorou com a pandemia, especialmente porque ela deixou de ter 
o dinheiro “do bar”. Bruna, estagiária da Defensoria Pública, é 
vizinha de Maria Joana e acompanha todo o seu drama de longe. 
Um dia, Bruna, cansada de ouvir os gritos de Edivaldo, vai até a 
porta da casa e ameaça chamar a polícia. Maria Joana sai de casa 
e pede desesperadamente que não chame, dizendo que “tudo 
isso vai se ajeitar”. Sem entender nada, Bruna obedece. Mas, no 
dia seguinte, sem a presença de Edivaldo, questiona Maria Joana. 
E ela responde que, se a polícia vier, será presa e perderá a 
guarda de seus filhos, pois está em condição irregular no Brasil. 
Bruna leva o caso até o(a) Defensor(a) Público(a) da Comarca de 
Duque de Caxias.  

Nesse contexto, analise as afirmativas a seguir. 

I. Segundo o direito internacional dos direitos humanos, é dever 
dos Estados assegurar em todas as suas jurisdições o acesso 
igualitário dos imigrantes e suas famílias nas mesmas condições 
de proteção e amparo que gozam os nacionais, em particular, o 
acesso ao serviço social, à saúde, à educação, à justiça, ao 
trabalho e emprego e à seguridade social. Considera-se imigrante 
para tal fim toda pessoa que, devido a temor de perseguição de 
qualquer tipo, se encontra fora do país de sua nacionalidade e 
não pode retornar. 
II. O(A) Defensor(a) Público(a) poderá, independentemente da 
situação migratória, entrar com pedido de medida protetiva, 
inclusive para afastar Edivaldo do lar, com base na Lei Maria da 
Penha. 
III. O(A) Defensor(a) Público(a) deverá encaminhar Maria Joana 
para a Defensoria Pública da União e, uma vez que tenha a 
situação regularizada, entrar com o pedido de medida protetiva. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 
(B) somente II; 

(C) somente I e II; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 
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Segundo a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, reforçada no “Caso Ximenes Lopes vs. Brasil”, são 
fundamentos da responsabilidade internacional do Estado: 

(A) as ações atribuíveis aos órgãos ou funcionários do Estado; 

(B) somente as ações dos particulares, desde que atribuíveis às 
omissões do Estado; 

(C) as ações dos particulares que violem qualquer direito 
consagrado na Convenção Americana de Direitos Humanos; 

(D) as ações de qualquer pessoa ou órgão estatal que esteja 
autorizado pela legislação do Estado a exercer autoridade 
governamental, seja pessoa física ou jurídica, sempre e 
quando estiver atuando na referida competência; 

(E) tanto as ações ou omissões atribuíveis aos órgãos ou 
funcionários do Estado, como a omissão do Estado em 
prevenir que terceiros vulnerem os bens jurídicos que 
protegem os direitos humanos consagrados na Convenção 
Americana de Direitos Humanos. 
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O(A) Defensor(a) Público(a) da Comarca XX recebeu assistente 
social que atua com pessoas em situação de rua, a qual informou, 
em condição anônima, que tem recebido muitos pedidos de 
documentação e ouvido diversos relatos de operações feitas pela 
Guarda Municipal, expulsando as pessoas que dormem na Praça 
Central, pela madrugada, com violência. Contou que eles 
chegam, jogam água fria para acordar as pessoas e queimam seus 
pertences. Ela disse que, com a pandemia, o número de pessoas 
em situação de rua aumentou consideravelmente. Elas ficam 
perambulando pelo centro da cidade e há muita reclamação dos 
lojistas. Relatou também que as operações começaram há mais 
ou menos três meses, e que há relatos de desaparecimento de 
jovens, crianças e bebês. Tendo em vista essas informações, ela 
pede que a Defensoria Pública tome providências. 

De acordo com o que foi narrado, a estratégia mais adequada a 
ser adotada pela Defensoria Pública é: 

(A) encaminhar a informante para o Ministério Público, vez que 
não há atuação possível pela Defensoria Pública; 

(B) realizar visita “in loco” para ouvir os relatos das pessoas em 
situação de rua e colher provas; 

(C) requisitar a Delegacia de Polícia, a instauração de uma 
investigação séria, independente e imparcial sobre o 
desaparecimento dos jovens e eventuais sequestros de 
crianças e bebês; 

(D) oficiar a Guarda Municipal, a fim de que pare com esse tipo 
de abordagem, esclarecendo que, além de ferir direitos e 
garantias individuais da pessoa em situação de rua, viola os 
princípios da Política Nacional para a População em Situação 
de Rua previstos no Decreto nº 7.053/2009; 

(E) oficiar a Prefeitura Municipal, para que tome ciência de que 
está descumprindo as normas do Decreto nº 7.053/2009, em 
especial do Art. 5º, I (respeito à dignidade da pessoa 
humana), II (direito à convivência familiar e comunitária) e IV 
(atendimento humanizado e universalizado). 
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Sobre violência obstétrica, analise as afirmativas a seguir. 
I. São condutas praticadas por qualquer profissional de saúde, 
que, de forma verbal, física ou psicológica afetem a mulher 
durante a gestação, o parto, o pré-parto, o período do puerpério 
ou ainda em situação de abortamento. 
II. Segundo o Ministério da Saúde, em pronunciamento oficial, o 
termo “violência obstétrica” tem conotação inadequada, não 
agrega valor e prejudica a busca do cuidado humanizado 
no continuum gestação-parto-puerpério, pois acredita-se que, 
tanto o profissional de saúde quanto os de outras áreas, não têm 
a intencionalidade de prejudicar ou causar dano. 
III. O caráter psicológico da violência obstétrica se expressa em 
qualquer ação verbal ou comportamental que causa na mulher 
sentimento de inferioridade, de vulnerabilidade, de abandono, de 
instabilidade e de coação. 
Está correto o que se afirma em: 

(A) somente II; 

(B) somente III; 

(C) somente I e II; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 
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Sobre o “Caso Favela Nova Brasília”, é correto afirmar que: 

(A) os representantes reclamaram que, se a investigação dos 
fatos tivesse sido registrada como “auto de resistência”, teria 
sido diligente e efetiva; 

(B) para a Corte Interamericana de Direitos Humanos, o dever de 
investigar é uma obrigação de resultado que corresponde ao 
direito das vítimas à justiça e à punição dos perpetradores; 

(C) para a Corte Interamericana de Direitos Humanos, o 
cumprimento da obrigação de empreender uma investigação 
séria, imparcial e efetiva do ocorrido, no âmbito das garantias 
do devido processo, implica também um exame do prazo da 
referida investigação e independe da participação dos 
familiares da vítima durante essa primeira fase; 

(D) a Comissão Interamericana de Direitos Humanos ressaltou 
que as investigações policiais foram realizadas pelas mesmas 
delegacias da Polícia Civil que haviam realizado as operações, 
o que gerou a falta de independência das autoridades 
encarregadas pelas investigações, violando os artigos 7.1 e 
25.1, em relação ao artigo 1.1 da Convenção Americana de 
Direitos Humanos; 

(E) a Corte Interamericana de Direitos Humanos considera 
essencial, em uma investigação penal sobre morte 
decorrente de intervenção policial, a garantia de que o órgão 
investigador seja independente dos funcionários envolvidos 
no incidente. Essa independência implica a ausência de 
relação institucional ou hierárquica, bem como sua 
independência na prática. 
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O Rio de Janeiro tem assistido ao incremento da violência e da 
intensidade de ataques a terreiros/casas religiosas de matrizes 
africanas. Além da violência física e psicológica contra os 
religiosos, as casas têm sido invadidas, incendiadas, os artefatos 
sagrados quebrados e, em alguns casos, os membros são 
expulsos de suas casas e impedidos de retornar. Quando muito, 
as vítimas conseguem registrar as violências como violação de 
domicílio, constrangimento ilegal, dano e furto. 

Para garantir maior proteção junto ao sistema interno e 
internacional de direitos humanos: 

(A) não pode ser mobilizada a Convenção 169 da OIT que se 
destina à proteção de povos indígenas e tribais; 

(B) não pode ser mobilizada a Convenção 169 da OIT, uma vez 
que o entendimento acerca de povos tribais no Brasil se 
refere a comunidades quilombolas, ribeirinhas, de 
pescadores e marisqueiras; 

(C) só pode ser aplicada a Convenção 169 da OIT para os casos 
envolvendo terreiros que se localizem em comunidades 
quilombolas; 

(D) só pode ser aplicada a Convenção 169 da OIT para os casos 
envolvendo terreiros cujas lideranças religiosas sejam de 
descendência africana, conforme mobilização do conceito de 
Comunidades Tradicionais de Matrizes Africanas; 

(E) pode ser mobilizada a Convenção 169 da OIT, pois os 
terreiros possuem formas próprias de organização social, 
ocupando e usando territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica. 
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No caso Simone André Diniz, uma empregada doméstica teve 
recusada a sua candidatura ao emprego por ser negra. O caso 
levado à justiça brasileira foi arquivado. Ao analisar o tema, a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos entendeu que: 

(A) o caso não configura violação de direitos humanos, na 
medida em que sua apuração seguiu o que preceitua a 
legislação brasileira. Houve instauração de inquérito policial, 
e o arquivamento se deu pela autoridade judiciária 
competente com base em parecer do Ministério Público, após 
terem sido ouvidos os depoimentos das pessoas envolvidas; 

(B) o fato de não ter sido aberta ação penal para apuração de 
denúncia de discriminação racial viola o direito à não 
discriminação e ao acesso à justiça; 

(C) o Estado brasileiro assumiu oficialmente a existência do 
racismo e não pode ser condenado com base em um caso 
isolado, pois isso macularia uma série de iniciativas que vêm 
sendo tomadas para superação do racismo, como a Lei nº 
7.716/1989, a Lei nº 10.639/2003, o Estatuto da Igualdade 
Racial, a criação de Secretarias de Promoção da Igualdade 
Racial em todos os níveis da federação, etc.; 

(D) toda vítima de violação de direitos humanos deve ter 
assegurada uma investigação diligente e imparcial. A 
vulnerabilidade das vítimas exige que o caso seja 
apurado/processado a partir da presunção relativa de 
ocorrência da violação; 

(E) o reconhecimento da dimensão do problema racial no Brasil 
não admite violação de normas processuais, como a que 
impede recurso da sentença que determina o arquivamento 
do inquérito policial. 
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Sobre a organização e o funcionamento dos Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente, e considerando a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

(A) integram o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro representantes do 
Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, 
Ordem dos Advogados do Brasil, órgãos públicos 
encarregados da execução da política de atendimento à 
infância e à juventude, assim como, em igual número, 
representantes de organizações populares de defesa dos 
direitos da criança e do adolescente; 

(B) considerando que compete ao chefe do Poder Executivo 
organizar o funcionamento da Administração Pública, não 
viola a Constituição da República de 1988 norma que institui 
processo seletivo, conduzido pela Secretaria/Ministério a cujo 
Conselho é vinculado, para a escolha dos representantes da 
sociedade civil; 

(C) levando em conta a situação de crise financeira por que passa 
o Estado do Rio de Janeiro, é constitucional lei estadual que 
dispõe sobre a incorporação, ao Tesouro Geral do Estado, do 
saldo positivo do fundo dos direitos da criança e do 
adolescente, uma vez findo o exercício financeiro; 

(D) a Administração Pública não está vinculada às deliberações 
dos Conselhos de Direito, uma vez que poderá, 
discricionariamente e à vista dos recursos disponíveis, decidir 
por não implementá-las; 

(E) embora devam possuir composição paritária, não é ilegal 
norma que estabelece voto de qualidade ao Presidente do 
Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente. 
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Populares localizaram um bebê dentro de uma caixa de papelão, 
no centro da cidade de Duque de Caxias, em 05/02/2021. 
Acionado o Conselho Tutelar da área, o órgão, certificando-se do 
bom estado de saúde da criança, providenciou o seu acolhimento 
institucional. Considerando a escassez de profissionais da equipe 
técnica que poderiam elaborar um estudo psicossocial, a Vara de 
Infância e Juventude, com base em portaria expedida, determina 
que o Conselho Tutelar proceda ao referido estudo. 

A respeito da situação acima, e também da atuação, atribuição, 
organização e funcionamento dos Conselhos Tutelares, é correto 
afirmar que: 

(A) se até o prazo máximo para a primeira reavaliação da medida 
de acolhimento nenhuma pessoa da família procurar o bebê, 
este será cadastrado para adoção; 

(B) o Conselho Tutelar deveria ter encaminhado a criança a uma 
família acolhedora, considerando que o acolhimento familiar 
é preferencial ao institucional; 

(C) o Conselho Tutelar não poderia ter realizado o acolhimento 
do bebê, pois a medida importa o afastamento da criança do 
convívio familiar e, portanto, de competência exclusiva da 
autoridade judiciária; 

(D) constatada uma irregularidade na entidade de acolhimento 
que recebeu o bebê, o Conselho Tutelar deverá comunicar o 
fato ao Ministério Público, pois não tem legitimidade para 
iniciar procedimento judicial destinado a corrigi-la; 

(E) considerando que as atribuições dos Conselhos Tutelares são 
aquelas previstas exaustivamente na Lei nº 8.069/1990, não 
podendo ser criadas novas por atos de quaisquer outras 
autoridades do Poder Judiciário, Legislativo local ou estadual, 
deve o Conselho Tutelar devolver os autos sem apresentação 
do estudo. 
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Conforme dados da UNICEF (https://www.unicef.org/brazil/homi
cidios-de-criancas-e-adolescentes): “Nas últimas décadas, o Brasil 
alcançou avanços importantes na redução da mortalidade 
infantil. Essas conquistas permitiram que o País salvasse 827 mil 
crianças entre 1996 e 2017. No entanto, muitas dessas crianças 
não chegaram à idade adulta. No mesmo período (1996 a 2017), 
191 mil crianças e adolescentes de 10 a 19 anos foram vítimas de 
homicídio no Brasil. Ou seja: as vidas salvas na primeira infância 
foram perdidas na segunda década por causa da violência 
(DATASUS)”. 

Sobre o sistema de garantia de direitos da criança e do 
adolescente vítima ou testemunha de violência, tendo em conta 
as decisões do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 

(A) lei estadual de iniciativa parlamentar que determina o 
encaminhamento, à Defensoria Pública e ao Conselho 
Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente, de registros 
de ocorrência envolvendo crianças vítimas de violência, desde 
que observado o necessário sigilo de dados, não ofende a 
Constituição da República de 1988; 

(B) o depoimento especial é o procedimento realizado com o 
objetivo de assegurar o acompanhamento da vítima ou da 
testemunha de violência, para a superação das 
consequências da violação sofrida, limitado ao estritamente 
necessário ao cumprimento da finalidade de proteção social e 
provimento de cuidados; 

(C) considerando o especial valor probatório atribuído à palavra 
da criança vítima nos crimes contra a dignidade sexual, uma 
vez comprovada a autoria, a partir de seu depoimento 
especial, não há necessidade de a polícia judiciária 
empreender outros esforços investigativos; 

(D) a colheita do depoimento especial, por limitar os direitos de 
defesa, é facultativa, de modo que, havendo acordo entre 
acusação e defesa, a criança vítima será inquirida pelos 
métodos tradicionalmente previstos no CPP; 

(E) nos processos penais em que a única prova acusatória é o 
testemunho da criança vítima, esta deverá prestar as 
declarações, não podendo se recusar a falar sobre a violência 
sofrida. 

 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  FGV Conhecimento 

 

CLASSE INICIAL DA CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 34 

 

87 

“Há dias neste 2021 em que Simone Souza Bernardes, de 49 
anos, deixa de comer para alimentar os filhos pequenos. Tem 
quinze. Mora com nove. Já estava enquadrada na linha de 
extrema pobreza antes da pandemia. Mas vive agora o medo 
maior: o de que um de seus filhos ou ela própria morra de fome. 
Quando come, é uma vez por dia.” 
(https://oglobo.globo.com/economia/sem-auxilio-emergencial-
nova-pobreza-aqui-pandemia-que-gente-vive-a-da-fome-1-
24891545) 

Tendo por base o Comentário Geral nº 12 do Comitê sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, sobre o direito humano à 
alimentação adequada; bem como o atendimento da 
alimentação escolar, é correto afirmar que: 

(A) dentre os três tipos de obrigações dos Estados Partes na 
garantia do direito humano à alimentação adequada, a 
obrigação de “proteger” significa o compromisso de o Estado 
envolver-se proativamente em atividades destinadas a 
fortalecer o acesso de pessoas a recursos e meios, e a sua 
utilização, de forma a garantir o seu modo de vida, inclusive a 
sua segurança alimentar e a utilização desses recursos e 
meios por estas pessoas; 

(B) considerando que o direito à alimentação adequada é de 
caráter progressivo, podem os Estados e Municípios, em vista 
dos recursos orçamentários disponíveis, limitar o 
fornecimento da alimentação escolar apenas aos alunos da 
educação básica com maior vulnerabilidade, tais como os 
inseridos no CadÚnico; 

(C) apesar de os programas suplementares de alimentação 
escolar terem por objetivo contribuir para a aprendizagem e 
o rendimento escolar, as despesas daí advindas não são 
consideradas como de manutenção e desenvolvimento do 
ensino; 

(D) se o Estado brasileiro demonstrar concretamente a limitação 
de recursos, restará afastada a sua responsabilidade 
internacional por não assegurar a disponibilidade e a 
acessibilidade aos alimentos necessários à proteção contra a 
fome; 

(E) o direito à alimentação adequada é considerado satisfeito 
quando um pacote mínimo de calorias, proteínas e outros 
nutrientes específicos é fornecido à pessoa. 
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“’Nada por nós sem nós’ é um mantra provavelmente criado por 
movimentos e grupos sul-africanos pela implementação de 
direitos das pessoas com deficiência. Desde a sua criação, tem 
sido utilizado mundialmente para se referir à ideia de que 
pessoas com deficiência devem estar a frente de qualquer 
decisão a respeito das políticas públicas que afetem as suas 
vidas.” 

Franits, L. E. (2005). The Issue is – Nothing about us without us: 
Searching for the narrative of disability. American Journal of 
Occupational Therapy. 

Tendo em conta o Comentário Geral nº 4 do Comitê sobre 
Direitos das Pessoas com Deficiência e a Educação Especial, é 
correto afirmar que: 

(A) considera-se inclusivo o sistema educacional que coloca 
pessoas com deficiência nas instituições educacionais já 
existentes; 

(B) a manutenção de dois sistemas de ensino, um regular e outro 
segregado ou especial, não é mais compatível com o bloco de 
constitucionalidade, razão pela qual a expressão 
“preferencialmente na rede regular”, contida nas Leis nº 
8.069/1990 e  nº 9.394/1996, está em trânsito para a 
inconstitucionalidade; 

(C) o dever de promover adaptações razoáveis, dentre eles a 
contratação de profissional de apoio escolar ao estudante da 
educação especial, por envolver custos econômicos, pode 
gerar a cobrança de valor adicional do aluno, tendo em conta 
o princípio da livre iniciativa que regula o funcionamento dos 
estabelecimentos privados de ensino; 

(D) os Estados devem eliminar as barreiras e promover a 
acessibilidade e a disponibilidade de oportunidades inclusivas 
para que os estudantes realizem atividades lúdicas e 
desportivas, no âmbito do sistema escolar. Entretanto, essa 
obrigação não é extensível às atividades extraescolares que 
se realizam em outros entornos educativos;  

(E) o direito à educação inclusiva possui quatro características 
essenciais e inter-relacionadas, que são: disponibilidade, 
acessibilidade, aceitabilidade e adaptabilidade. Esta última 
está relacionada à obrigação de todas as instalações, bens e 
serviços relacionados com a educação se estruturarem e 
utilizarem formas que tenham plenamente em conta as 
necessidades, as culturas, as opiniões e as linguagens das 
pessoas com deficiência. 
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Tendo em conta a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 
a Resolução CONANDA nº 119/2006, sobre o sistema 
socioeducativo brasileiro, é correto afirmar que: 

(A) considerando que os agentes socioeducativos exercem 
função semelhante à dos agentes penitenciários, lei estadual 
pode lhes atribuir o direito de portar armas, desde que fora 
dos limites das unidades; 

(B) tendo em conta a autonomia federativa e o poder de auto-
organização, podem as Constituições dos Estados-membros 
incluir, dentre os órgãos da segurança pública, aqueles 
gestores do sistema socioeducativo; 

(C) os centros socioeducativos de semiliberdade não precisam 
contar com espaço para a profissionalização ou salas de aula, 
considerando que é da essência da citada medida a utilização 
de recursos existentes na comunidade; 

(D) para assegurar que os centros socioeducativos não 
permaneçam superlotados, o STF admitiu a substituição das 
“internações provisórias” por “semiliberdade provisória” nos 
casos em que o ato praticado não for dotado de violência ou 
grave ameaça à pessoa; 

(E) para manter a ordem e a disciplina, e assim assegurar a 
integridade física dos adolescentes, as unidades de privação 
de liberdade não devem ter suas arquiteturas concebidas 
como espaços que permitam a visão de um processo 
indicativo de liberdade. 
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Ao longo do ano de 2016, a Coordenadoria de Saúde e Tutela 
Coletiva (COSAU) e a Coordenadoria de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CDEDICA) da Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro vistoriaram todas as unidades de 
internação de adolescentes do Estado do Rio de Janeiro e 
verificaram a existência de inúmeras irregularidades que 
colocavam em risco a saúde das pessoas ali privadas de 
liberdade.  

Sobre a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de 
Adolescentes em Conflito com a Lei (PNAISARI) e o Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo, é correto afirmar que: 

(A) o Plano Operativo é um importante instrumento de 
planejamento da PNAISARI que tem por objetivo estabelecer 
diretrizes para a implantação e a implementação de ações de 
saúde nos três níveis de complexidade, descrevendo as 
atribuições e compromissos entre as esferas municipal e 
estadual de saúde e da gestão do sistema socioeducativo 
estadual na provisão dos cuidados em saúde dos 
adolescentes. Em regra, ele é elaborado pelos Municípios e 
deve integrar o Plano de Atendimento Socioeducativo; 

(B) identificado que um adolescente em cumprimento de medida 
socioeducativa em regime fechado apresenta indícios de 
transtorno mental ou sofrimento psíquico, o juiz poderá 
excepcionalmente suspender a execução da medida, de 
modo que o adolescente possa receber integral atenção à sua 
saúde em unidade de internação hospitalar do Sistema Único 
de Saúde (SUS); 

(C) ao adolescente em conflito com a lei, em cumprimento de 
medida socioeducativa em meio fechado, será garantida a 
atenção integral à saúde no SUS, devendo o Poder Público 
estruturar as unidades de internação para atendimento das 
necessidades de atenção básica, de média e de alta 
complexidade; 

(D) com exceção das medidas específicas de atenção à saúde 
mental, que são prestadas e integram o projeto terapêutico 
individual elaborado pelas equipes de saúde da Rede de 
Atenção Psicossocial, todas as demais condições clínicas e de 
saúde dos adolescentes devem ser registradas no Plano 
Individual de Atendimento (PIA); 

(E) por ocasião da reavaliação da medida socioeducativa, é 
recomendável a apresentação pela direção do programa de 
atendimento de relatório da equipe técnica sobre a evolução 
do adolescente no cumprimento do plano individual. 
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